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RESUMO 

 

 

FERREIRA, Maria Carolina de Moraes. Sistemas de Qualidade na Produção de Refrigerantes 

com Base na Satisfação de Consumidores. Rio de Janeiro: EQ/UFRJ, 2010. Dissertação 

(Mestrado em Tecnologia de Processos Químicos e Bioquímicos). 

 

 

O Brasil ocupa o terceiro lugar na produção mundial de refrigerantes, com uma 

produção anual acima de quatorze bilhões de litros, se posicionando atrás dos Estados Unidos 

e México. Durante anos este mercado foi dominado por duas grandes empresas 

multinacionais, porém na década de 90 ocorreu o aumento das vendas de refrigerantes de 

marcas regionais, que pressionaram os preços para baixo. Isso ocorreu ao mesmo tempo em 

que a legislação brasileira e o mercado exigiam investimentos em programas de controle da 

qualidade. O objetivo deste estudo foi acompanhar o processo produtivo de refrigerantes e a 

implantação do “Sistema de Gestão da Segurança de Alimentos” (Norma NBR ISO 

22.000:2006) por uma indústria de bebidas carbonatadas de médio porte, que visa garantir um 

produto seguro no momento do consumo e aumentar o nível de satisfação de clientes e 

consumidores, tendo como principal indicador o número de reclamações do produto 

registradas no serviço de atendimento ao consumidor (SAC). A certificação da Norma NBR 

ISO 22.000:2006 abrange o Programa de Pré-requisitos (Boas Práticas de Fabricação) e a 

Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle, que possui fundamentação científica e 

consiste em etapas seqüenciais para identificar, avaliar e controlar perigos (físicos, químicos 

ou biológicos) de contaminação de alimentos da produção até o consumo, sendo referência 

para as exigências internacionais de inocuidade alimentar. No entanto, para o consumidor a 

qualidade do alimento está relacionada com o sabor, aroma, aparência, embalagem, preço e 

disponibilidade, sendo raramente percebido e correlacionado com a ferramenta da qualidade 

implantada no processo produtivo. Como resultado a empresa implantou a Norma ISO 

22.000:2006 no prazo previsto (dois anos) e obteve a certificação pretendida. A média mensal 

do número de reclamações caiu de 43,58 para 40,33, enquanto o índice de satisfação do 

cliente aumentou de 86,96% para 96,12% ultrapassando a meta estipulada de 90% de 

satisfação. No entanto, a empresa não apresentou dados de ferramentas da qualidade 

referentes ao desempenho dos equipamentos e/ou aumento da produtividade, comumente 

utilizados nas indústrias. Com base nos dados e tipos de reclamações coletados, apesar da 

implantação da Norma, foi observado que o produto ainda apresenta falhas oriundas do 

processo produtivo e a empresa não comunica de forma eficaz os assuntos relacionados à 

segurança de alimentos. 
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ABSTRACT 
 

 

FERREIRA, Maria Carolina de Moraes. Quality Systems in the Production of Soft-Based 

Consumer Satisfaction. Rio de Janeiro: EQ / UFRJ, 2010. Dissertation (Master of Technology 

Chemical and Biochemical Processes). 

 

 

 

Brazil ranks third in world production of refrigerants, with an annual production over 

fourteen billion liters, positioning itself behind the United States and Mexico. For years this 

market has been dominated by two large multinational companies, but in the 90s there was an 

increase in sales of regional brands of soft drinks, which pushed prices down. This occurred at 

the same time that Brazilian legislation and the market demanded investments in programs of 

quality control. The aim of this study was to monitor the production process of soft drinks and 

implementation of "Management System for Food Safety" (NBR ISO 22.000:2006) for a 

medium sized organization, manufacturer carbonated beverage, which aims to ensure a safe 

product for consumers and increase the satisfaction level of customers and consumers, with 

the primary indicator of the number of complaints recorded in the product service customer 

care (SAC). The certification of Standard  NBR ISO 22.000:2006 covers the Program 

Requirements (Good Manufacturing Practices) and Hazard Analysis and Critical Control 

Points, which has a scientific basis and consists of sequential steps to identify, assess and 

control hazards (physical , chemical or biological) contamination of food from production to 

consumption. It is the globally accepted approach to food safety control. However, for the 

consumer, the quality of food is related to the flavor, aroma, appearance, packaging, pricing 

and availability, and is rarely seen and correlated with quality tool deployed in the production 

process. As a result the company has implemented the ISO 22.000:2006 on time (two years) 

and received certification desired. The average monthly of number complaints dropped from 

43.58 to 40.33 while the index of customer satisfaction increased from 86.96% to 96.12% 

exceeding the stipulated target of 90% satisfaction. However, the company did not provide 

data quality tools for the performance of equipment and increasing productivity commonly 

used in industry and, based on data collected and the types of complaints, despite the 

deployment of Standard. The product derived from the failures production process and the 

company does not communicate effectively the issues of food safety. 
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CAPÍTULO 1 

INTRODUÇÃO E OBJETIVOS 

 

1.1 INTRODUÇÃO 

 

Os precursores das bebidas carbonatadas, em particular, os refrigerantes, foram as 

águas minerais gasosas provenientes de fontes naturais na Europa (BARNABÉ et al. 2005). A 

produção de bebidas não alcoólicas no Brasil começa no inicio do século XX, quando as 

empresas desenvolviam e produziam refrescos através da mistura de suco de frutas com água. 

O desenvolvimento econômico e o crescimento populacional experimentado pelo Brasil nesse 

período proporcionaram a instalação de grandes indústrias no país na década de 40. 

Atualmente o setor de refrigerantes e bebidas não alcoólicas é composto por 835 fabricantes 

de refrigerantes, 512 fabricantes de sucos, 238 fabricantes de outras bebidas não alcoólicas 

como chás, isotônicos, energéticos, água de côco e 505 envasadores de águas, onde as 

maiores concentrações ocorrem nas regiões Sudeste e Sul (ABIR, 2010).  

O Brasil ocupa o terceiro lugar na produção mundial de refrigerantes, com uma 

produção anual acima de quatorze bilhões de litros, se posicionando depois dos Estados 

Unidos (EUA) e México. Porém, o mercado brasileiro de refrigerantes apresenta um grande 

potencial para expansão, visto que o consumo per capita do Brasil é baixo quando comparado 

a países europeus e EUA, que possuem condições climáticas menos propícias ao consumo de 

refrigerantes. No ano de 2008 o Brasil ficou em 12º lugar no ranking mundial de consumo per 

capita da bebida (66 litros/ano/habitante) (ABIR, 2010). 

O mercado nacional de refrigerante durante anos foi dominado por duas grandes 

empresas, porém na década de 90 este mercado sofreu grandes e profundas mudanças, 

destacando-se o aumento de vendas dos refrigerantes de marcas regionais devido a inclusão 

do PET no mercado facilitou a logística e diminuiu o custo de fabricação  dos produtos. Estas 

empresas segundo a ABIR (2010) representam 32% do mercado nacional, e além de oferecer 

preços atrativos quando comparado às grandes marcas, investem em qualidade de forma a 

ampliar as vendas e mudar a imagem de seus produtos. Esta intensificação da competição 

entre as organizações industriais as tem obrigado a repensarem seus processos, estruturas e 

políticas, de forma a se adequarem o mais rápido e de forma mais eficiente possível às novas 

condições do mercado. Contudo, como destaca Porter (1999), enfatizar unicamente a 

eficiência operacional traz apenas vantagens de curto prazo, uma vez que a heterogeneidade 



2 

 

 

 

dos recursos que sustenta esta vantagem pode ser desgastada. Assim, o desempenho superior e 

consistente ao longo do tempo advém da criação de uma posição exclusiva e valiosa, a qual é 

alcançada por meio da formulação e implementação de uma estratégia competitiva. 

A qualidade é uma vantagem competitiva importante, para as indústrias de alimentos, 

sendo uma questão de sobrevivência. Um problema de não-qualidade, no caso extremo de um 

produto impróprio para o consumo humano, pode afetar de maneira importante a imagem de 

uma marca consolidada no mercado, comprometendo-a definitivamente (TOLEDO et. al., 

2000). Porém, a gestão da qualidade na indústria brasileira ainda se encontra voltada, 

fundamentalmente, para a inspeção e o controle do processo, de modo que ainda pode evoluir 

para formas mais sofisticadas de gestão, em que o fator qualidade se torna uma fonte de 

aumento da competitividade para as empresas de alimentos. 

 Para o consumidor a qualidade do alimento está relacionada com o sabor, aroma, 

aparência, embalagem, preço e disponibilidade. De forma geral, há desconhecimento da 

condição intrínseca “segurança de alimentos” e da influência deste alimento sobre a saúde 

(WURLITZER, 2006). 

Na indústria alimentícia a qualidade está relacionada à produtividade e segurança, 

englobando programas voluntários e mandatórios, além de alguns indicadores de desempenho 

realizados na empresa, tais como: Eficiência Global do Equipamento (OEE); Parada de linha 

por quebra de equipamento; Tempo médio entre falhas (MTBF); Tempo médio para reparo 

(MTTR), dentre outros. Como exemplos de programas voluntários, atualmente sobressaem os 

programas gerenciais: Total quality control (controle de qualidade total), 6-Sigmas, Lean 

manufacturing (produção enxuta) e os da série ISO. A Análise de Perigos e Pontos Críticos de 

Controle (APPCC) e Boas Práticas de Fabricação (BPF) são mandatórias e regulamentadas 

respectivamente, pelos atos normativos do Ministério da Saúde, Portaria nº 1428 (Brasil, 

1993) e Portaria SVS/MS nº 326 (Brasil, 1997). Além destes, e um pouco mais recente, a 

Resolução RDC nº 275 (Brasil, 2002) é um ato normativo complementar à Portaria SVS/MS 

nº 326/97, desenvolvida com o propósito de promover a harmonização das ações de inspeção 

sanitária através de um instrumento genérico de verificação das BPF, o roteiro de inspeção 

(FAO/OMS, 2006). 

 

 

 

 

http://e-legis.anvisa.gov.br/leisref/public/showAct.php?id=100
http://e-legis.anvisa.gov.br/leisref/public/showAct.php?id=100
http://e-legis.anvisa.gov.br/leisref/public/showAct.php?id=100
http://e-legis.anvisa.gov.br/leisref/public/showAct.php?id=100
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1.2 OBJETIVOS 

 

1.2.1 Objetivo Geral  

 

O objetivo deste estudo é acompanhar o processo produtivo de refrigerantes, a 

implantação do “Sistema de Gestão da Segurança de Alimentos” (Norma NBR ISO 

22.000:2006) por uma indústria de bebidas carbonatadas de médio porte e o impacto desta 

norma sobre o índice de satisfação dos consumidores. 

 

1.2.2 Objetivos Específicos 

 

- Acompanhar as etapas do processo produtivo de refrigerante através do 

levantamento de dados primários e secundários (visitas técnicas, entrevistas, 

manuais, legislação, laudos, procedimentos e planilhas de controle); 

-  Avaliar o método utilizado na implantação do “Sistema de Gestão da Segurança 

de Alimentos” (Norma NBR ISO 22.000:2006);  

- Acompanhar o monitoramento das etapas consideradas Pontos Críticos de 

Controle (PCCs) do processo produtivo; 

- Avaliar se a implantação do Sistema de Gestão da Segurança de Alimentos reflete 

nos parâmetros de qualidade de redução de defeitos, melhoria do processo, 

desempenho dos equipamentos e aumento da produtividade; 

- Acompanhar o índice de satisfação dos consumidores através dos registros de 

reclamações de produtos no Serviço de Atendimento ao Cliente (SAC) no período 

anterior e posterior à implantação da Norma ISO 22.000:2006.  

 

1.3 JUSTIFICATIVA  

 

O alto número de “reclamações de produto” registrado no Serviço de Atendimento ao 

Consumidor (SAC) da empresa, estudo de caso deste trabalho, despertou a atenção da 

gerência e demandou a investigação do problema.  

Como estratégia gerencial, a empresa optou pela implantação do “Sistema de Gestão 

da Segurança de Alimentos” (Norma ISO 22.000:2006), que engloba o Programa de Pré-
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requisitos (Boas Práticas de Fabricação) e a Análise de Perigo e Pontos Críticos de Controle 

(APPCC).  

Acredita-se que o levantamento dos pontos críticos do processo produtivo de 

refrigerantes, o acompanhamento da implantação destes sistemas de qualidade e o 

monitoramento do número de reclamações, podem fornecer informações valiosas para o 

gerenciamento neste ramo de empresas. 

  

1.4 ESTRUTURA DO TRABALHO 

 

Esta dissertação encontra-se dividida em 5 capítulos, no capitulo I é apresentado à 

relevância do estudo, os objetivos e a justificativa.  No Capítulo II estão apresentados o 

referencial teórico, iniciando com o consumo e legislação de refrigerantes, seguido por uma 

abordagem sucinta dos sistemas de gestão da qualidade com especial foco na segurança do 

alimento (BPF, APPCC e ISO 22000) e também nas ferramentas mais recentes e amplamente 

utilizadas nas indústrias em geral (seis sigmas, desdobramento da função qualidade, 

indicadores de desempenho, eficiência global do equipamento, tempo médio entre falhas e 

tempo médio para reparo). Ainda aborda conceitos e definições sobre “satisfação dos 

consumidores”. O Capítulo III descreve os procedimentos metodológicos utilizados, enquanto 

o Capitulo IV apresenta os resultados e discussões dos dados coletados na empresa, estudo de 

caso desta dissertação. E, finalmente, apresentam-se as conclusões do trabalho. 

Em seguida, vêm as Referências Bibliográficas e os Anexos. 
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CAPÍTULO 2 

REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

2.1 PRODUÇÃO E CONSUMO DE REFRIGERANTES 

 

 

O Brasil ocupa hoje a terceira posição no ranking mundial de produção de 

refrigerantes, com uma produção superior a 14 bilhões de litros, inferior somente às 

produções do EUA e México. Nos últimos 20 anos, a produção de refrigerantes aumentou 

quase 250% no Brasil, ou seja, a produção do ano de 1989 foi de 5,8 bilhões de litros e no ano 

de 2009, o total produzido foi superior a 14,3 bilhões de litros (Figura 1). O aumento das 

vendas no Brasil não elevou consideravelmente a posição do país em relação ao consumo per 

capta mundial, que nestes 20 anos passou da 28º posição para a 12º. Porém, a Associação 

Brasileira das Indústrias de Refrigerantes e de Bebidas Não Alcoólicas acredita no potencial 

de crescimento deste mercado devido ao clima propício em relação ao de países que se 

encontram a sua frente no ranking de consumo per caipta (ABIR, 2010). 

 

 
Figura 1: Evolução das vendas de refrigerante no Brasil 

Fonte: Adaptado da ABIR (2010) 

 

Segundo dados da ABIR (2010), durante muitos anos a produção de refrigerantes no 

Brasil esteve concentrada na mão de duas grandes empresas. Com a mudança de 

gerenciamento das empresas regionais, que passaram a oferecer produtos de boa qualidade e 
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baixos preços, devido à entrada do PET no mercado facilitando também a logística, no ano de 

2009 estas empresas independentes ficaram com uma fatia de mercado correspondente a 

21,6%, ou seja, 50% do domínio da marca mais vendida no mercado interno.  

 

2.2 LEGISLAÇÃO E COMPOSIÇÃO DE REFRIGERANTE  

 

O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), com base no Decreto 

nº 6871, de 4 de junho de 2009, regulamenta a Lei nº 8.918 (Brasil, 1994), que dispõe sobre a 

padronização, a classificação, o registro, a inspeção, a produção e a fiscalização de bebidas. É 

o mais recente e completo ato normativo referente à bebida. Este Decreto (nº 6871) revoga os 

Decretos nº 2.314 (04/09/97), nº 3.510 (16/06/00), nº 4.851 (02/10/03) e nº 5.305 (13/12/04) 

(Brasil, 1997, 2000, 2003 e 2004). É notória a sobreposição e frequente regulamentação do 

tema pelo MAPA, haja vista também a Portaria nº. 544 (Brasil, 1998), que aprova os 

Regulamentos Técnicos para Fixação dos Padrões de Identidade e Qualidade, para refresco, 

refrigerante, preparado ou concentrado líquido para refresco ou refrigerante, preparado sólido 

para refresco, xarope e chá pronto para o consumo, com base no Regulamento da Lei n° 8.918 

(14/07/94, já citada), aprovado pelo Decreto n° 2.314 (04/09/97, revogado pelo Decreto nº. 

6871), onde não é citada, portanto, ainda em vigor desde 1994.  

No Decreto nº 6871 Art. 2º, considera-se: “II – bebida: o produto de origem vegetal 

industrializado, destinado à ingestão humana, em estado líquido, sem finalidade 

medicamentosa ou terapêutica; V - ingrediente: toda substância, incluídos os aditivos, 

empregada na fabricação ou preparação de bebidas e que esteja presente no produto final, em 

sua forma original ou modificada; VI - composição: a especificação qualitativa e quantitativa 

da matéria-prima e dos ingredientes empregados na fabricação ou preparação da bebida; XII 

- padrão de identidade e qualidade: a especificação da composição, das características físicas 

e químicas, dos parâmetros físico-químicos e sensoriais e do estado sanitário da bebida 

No Art. 12. As bebidas classificadas em não-alcoólica possuem graduação alcoólica 

até 0,5% em volume, a 20ºC, de álcool etílico potável, enquanto no Art. 13 “§ 6º Na bebida 

que contiver gás carbônico, a medida da pressão gasosa será expressa em atmosfera, à 

temperatura de 20ºC. E no § 7º A água destinada à produção de bebida deverá atender ao 

padrão oficial de potabilidade”. § 12. Os açúcares adicionados à bebida serão expressos em 

sacarose. 
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O Art. 14 trata da bebida dietética e da bebida de baixa caloria, sendo as bebidas não-

alcoólicas, hipocalóricas, que tenham o conteúdo de açúcares, adicionado normalmente na 

bebida convencional, inteiramente substituído por edulcorante hipocalórico ou não-calórico, 

natural ou artificial, em conjunto ou separadamente, mas no § 1º É proibida a associação de 

açúcares adicionados e edulcorantes hipocalóricos e não-calóricos na fabricação de bebidas, 

exceto para os preparados sólidos para refresco. 

No Art. 23. Refrigerante é a bebida gaseificada, obtida pela dissolução, em água 

potável, de suco ou extrato vegetal de sua origem, adicionada de açúcar. § 1º O refrigerante 

deverá ser obrigatoriamente saturado de dióxido de carbono, industrialmente puro. Nos 

demais parágrafos cita que a bebida não alcoólica que, em sua composição, contiver ou for 

adicionada de cafeína (trimetilxantina), natural ou sintética, não deve ter o limite de cafeína 

superior a 20 mg/100 ml do produto a ser consumido; os refrigerantes de laranja, tangerina e 

uva: devem conter no mínimo 10% em volume do respectivo suco na sua concentração 

natural. Refrigerantes de limão ou soda limonada: devem conter, obrigatoriamente, no 

mínimo 2,5% em volume de suco de limão. Refrigerante de guaraná: deve conter, 

obrigatoriamente, uma quantidade mínima de 2 centésimos de grama de semente de guaraná 

(gênero Paullinia) ou seu equivalente em extrato, por 100 ml de bebida. Refrigerante de cola: 

deve conter semente noz de cola ou extrato de noz de cola. Refrigerante de maçã: deve conter 

no mínimo 5% em volume em suco de maçã. Água tônica de quinino: é o refrigerante que 

contiver, obrigatoriamente, de 3 a 5mg de quinino ou seus sais, expressos em quinino anidro, 

por 100 ml de bebida. Soda: é a água potável gaseificada com dióxido de carbono, com uma 

pressão superior a 2 atmosferas, a 20ºC, podendo ser adicionada de sais. 

No Art. 78 A bebida deverá atender aos seguintes requisitos de identidade e qualidade: 

I - normalidade dos caracteres sensoriais próprios de sua natureza ou composição; II - 

qualidade e quantidade dos componentes próprios de sua natureza ou composição; III - 

ausência de componentes estranhos, de alterações e de deteriorações; IV - limites de 

substâncias e de microrganismos nocivos à saúde, previstos neste Regulamento e em 

legislação específica; V - conformidade com os padrões de identidade e qualidade. No 

Parágrafo único. Será considerada imprópria para o consumo e impedida de comercialização a 

bebida que não atender ao disposto neste artigo”. 

Para os refrigerantes dietéticos, além do decreto citado, a Instrução Normativa nº 30 

(Brasil, 1999), aprova o Regulamento Técnico para Fixação dos Padrões de Identidade e 

Qualidade para a Bebida Dietética e a de Baixa Caloria, que são fixados em concordância 
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com as normas de competência do Ministério da Saúde, assim, bebidas diet e light apresentam 

características de composição e qualidade comparáveis à bebida convencional, exceto quanto 

ao teor de açúcares (monossacarídeos e dissacarídeos) e quanto aos aditivos adicionados. Os 

edulcorantes hipocalóricos ou não calóricos, naturais ou artificiais podem ser empregados 

isoladamente ou associados entre si, desde que obedeça ao limite máximo, definido na 

Resolução RDC nº 3 (Brasil, 2001), onde o  “Regulamento Técnico aprova o uso de aditivos 

edulcorantes, estabelecendo seus limites máximos para os alimentos". 

Bebida dietética ou bebida diet: é a bebida não alcoólica e hipocalórica, que deve ter o 

conteúdo de açúcares adicionado normalmente na bebida convencional, inteiramente 

substituído por edulcorantes hipocalóricos ou não calóricos, naturais ou artificiais, com teor 

de açúcares (monossacarídeos e dissacarídeos) inferiores a 0,5 g/100 ml de bebida pronta para 

o consumo. No refrigerante dietético é tolerada a presença de mono e dissacarídeos acima 

deste limite, quando provenientes exclusivamente da adição do suco de fruta na sua 

concentração natural, não sendo, portanto, considerados açúcares adicionados. 

Bebida de baixa caloria ou bebida light: é a bebida não alcoólica e hipocalórica, que 

deve ter o conteúdo de açúcares adicionado normalmente na bebida convencional, 

inteiramente substituído por edulcorantes hipocalóricos e não calóricos, naturais ou artificiais, 

exceto para o preparado sólido para refresco, que poderá ter o conteúdo de açúcar 

parcialmente substituído por edulcorantes hipocalóricos e não calóricos, naturais ou artificiais 

e cujo teor calórico não ultrapasse 20 Kcal/100 ml da bebida. 

No rótulo das bebidas diet e light devem constar a declaração do seu valor calórico por 

unidade de embalagem, o nome do edulcorante por extenso, sua respectiva classe e 

quantidade, em mg/100 ml de produto. 

Vale ressaltar que a legislação brasileira utiliza as informações geradas pelo JECFA - 

Joint Expert Committee on Food Additives and Contaminants, criado pela Food and 

Agriculture Organization - FAO e World Health Organization - WHO, para elaborar os 

limites toxicológicos e as normas de identidade e pureza de aditivos alimentares e 

contaminantes presentes nos alimentos. A Ingestão Diária Aceitável - IDA é um limite 

toxicológico que representa a quantidade de uma substância, expressa em mg/kg corporal, que 

pode ser ingerida diariamente, sem provocar dano a saúde humana. Dos edulcorantes 

utilizados em refrigerantes, existem uns que possuem IDA e outros não, por serem 

considerados aditivos geralmente reconhecidos como seguros (GRAS). Os mais utilizados são 

Sacarina: IDA 2,5 mg/kg peso corpóreo, Ciclamato: IDA 4,0 mg/kg peso corpóreo, 
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Acessulfame K: IDA 15 mg/kg peso corpóreo e Aspartame: IDA 40 mg/kg peso corpóreo 

(ANVISA, 2007). 

Nos refrigerantes as características físico-químicas específicas, formam um meio 

seletivo do ponto de vista microbiológico. Microorganismos acidófilos como leveduras e 

bactérias lácticas, bolores e bactérias acéticas, encontram nestes produtos, excelente meio de 

nutrição. A porcentagem mais representativa em termos de contaminação é causada pelas 

leveduras (ALMEIDA, 1995). Alimentos com alta acidez e alta atividade de água como os 

refrigerantes são propícios à deterioração por bolores e leveduras. Apesar disso, a Portaria 

nº.451 (Brasil, 1997) que preconizava limite máximo de 20 ufc/mL (unidades formadoras de 

colônias por mL) da amostra foi abolida e substituída em 2 de janeiro de 2001 pela Resolução 

nº12 (BRASIL, 2001), que não exige a realização desta análise para este tipo de alimento 

Assim, o monitoramento destes microrganismos ficou a partir desta data a critério das 

indústrias. O Regulamento Técnico sobre Padrões Microbiológicos para alimentos RDC nº. 

12 (BRASIL, 2001) manteve a exigência de ausência de coliformes a 35ºC por 50 mL de 

refrigerantes. 

A alteração na legislação que incluiu a não obrigatoriedade da análise de bolores e 

leveduras em refrigerantes foi considerada inadequada por MORAIS et al. (2003). Estes 

pesquisadores analisaram 100 amostras de refrigerantes e determinaram presença de bolores 

acima de 20 UFC/mL em 13% das amostras e ausência de coliformes em 100% e concluíram 

que a retirada desta primeira análise da legislação dificulta o monitoramento das indústrias de 

refrigerantes pelos órgãos de fiscalização, impedindo assim uma ação efetiva por parte da 

Vigilância Sanitária.  

Por outro lado, os aditivos e coadjuvantes de tecnologia utilizados nas bebidas seguem 

a Resolução nº. 86 (Brasil, 1996) “Regulamento Técnico do MERCOSUL sobre aditivos a 

serem Empregados Segundo as Boas Práticas de Fabricação (BPF) e a Resolução RDC nº 5 

(Brasil, 2007), que aprova o Regulamento Técnico sobre "Atribuição de Aditivos e seus 

Limites Máximos para a Categoria de Alimentos 16.2: Bebidas Não Alcoólicas, Subcategoria 

16.2.2: Bebidas Não Alcoólicas Gaseificadas e Não Gaseificadas", sendo estes os acidulantes, 

regulador de acidez, antiespumante, antioxidante, aromatizante, corante, conservador, 

emulsificante, espessante, estabilizante, realçador de sabor, espumante, umectante, 

seqüestrante, antiumectante e antiaglutinante, descritos no Anexo da Resolução. A rotulagem 

segue a Resolução RDC nº. 360 (Brasil, 2003), enquanto a Portaria n° 1428 (Brasil, 1993) 

aprova Regulamento técnico para inspeção sanitária dos alimentos, diretrizes para o 
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estabelecimento de boas práticas de produção e de prestação de serviços na área de alimentos; 

e regulamento técnico para o estabelecimento de padrão de identidade e qualidade para 

serviços e produtos na área de alimentos; Portaria n° 326 (Brasil, 1997) aprova o 

Regulamento técnico – “Condições Higiênico–sanitárias e de boas práticas de fabricação para 

estabelecimentos produtores/industrializadores de alimentos”, a Resolução RDC nº 275 

(Brasil, 2002) promove a harmonização das ações de inspeção sanitária através de um 

instrumento genérico de verificação das BPF, o roteiro de inspeção. 

 

2.3 QUALIDADE NA INDÚSTRIA DE ALIMENTOS 

 

Os investimentos nos programas de controle de qualidade na indústria de alimentos, 

independente de seu porte, vem sendo impulsionado pelo mercado, na intenção de aumentar a 

satisfação do seu cliente, assim como pelas multas impostas na legislação brasileira. 

De acordo com Garvin (1992) apud Curanishi (2004), existem cinco principais 

abordagens para a definição da qualidade, sendo elas, a transcendente, a baseada no produto, a 

baseada no usuário, a baseada na produção e a baseada no valor. 

A visão transcendente traz a qualidade como sinônimo de excelência inata, algo 

absoluto e universalmente reconhecível, ou seja, a qualidade não pode ser definida com 

precisão, não é passível de análise, sendo apenas reconhecida pela experiência. Esta 

abordagem apresenta como entrave a pouca orientação prática.  

Para a abordagem baseada no produto, a qualidade é sinônima de maior número e 

melhores características que um produto apresenta. São conceitos que apresentam a qualidade 

como uma variável precisa e mensurável. Ou seja, nesta abordagem os produtos são 

classificados de acordo com a quantidade do atributo desejável que ele possui, conferindo 

uma dimensão hierárquica ou vertical para a qualidade. Um produto de qualidade implica, 

dentro desta visão, em um produto mais caro, visto que a obtenção de um produto com maior 

número de atributos desejáveis é feita a um custo de produção mais elevado. Este conceito 

mostra falha quando a qualidade está relacionada à estética, porque não consegue contabilizar 

as diferenças de gosto.  

O conceito baseado no usuário define qualidade como o atendimento das necessidades 

e preferências do consumidor. As definições se baseiam na premissa de que a qualidade está 

diante dos olhos dos consumidores, portanto, é uma visão pessoal e altamente subjetiva, que 

originou a noção de pontos ideais pela literatura de marketing e adequação ao uso, pela 
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administração de operações. A problemática deste conceito está em igualar qualidade à 

satisfação máxima, que apresentam relação, mas são diferentes. Logo a avaliação dos usuários 

em relação às especificações são os únicos padrões próprios de qualidade.  

A definição de qualidade baseada na produção está relacionada com a engenharia do 

produto e produção, em que a qualidade é sinônima de conformidade com as especificações. 

Esta definição está calcada na idéia de excelência, ou seja, adequação da fabricação para 

atender às especificações do projeto, fazer certo da primeira vez, a melhora da qualidade 

levam a uma redução dos custos. A principal fraqueza desta abordagem é a pouca atenção ao 

elo que os consumidores reconhecem entre qualidade e características do produto além da 

conformidade. 

Ao se basear qualidade no valor do produto, se define esta qualidade como um produto 

que foi produzido em conformidade a um custo aceitável ou um produto que apresente bom 

desempenho a um preço aceitável. Isto é, os conceitos consideram a qualidade em termos de 

preço e custo. Como obstáculo, esta abordagem apresenta a subjetividade e a dificuldade de 

aplicação prática.   

Ainda segundo estes autores, confiar em uma única definição de qualidade pode 

causar problemas. Porém quase todas as definições de qualidade se enquadram em uma das 

cinco abordagens citadas.  

De acordo com os conceitos apresentados, observa-se que a segurança de alimentos 

pode estar associada à qualidade quando esta está sob o enfoque baseado na produção, que 

define qualidade como conformidade às especificações, neste caso, ausência de perigos que 

podem provocar danos à saúde dos consumidores. Nas demais abordagens, a segurança de 

alimentos não chega a ser uma característica de qualidade, mas deve ser tratada como um 

critério qualificador (GARVIN, 1992 apud CURANISHI, 2004). 

As empresas que oferecem produtos sem garantia de segurança de alimentos 

provavelmente não serão consideradas fornecedoras potenciais por muitos consumidores, 

deixando claro que segurança de alimentos não está relacionada com a aceitação sensorial do 

produto, e sim com a qualidade deste (CURANISHI, 2004). 

Na indústria alimentícia a qualidade está relacionada à produção de alimentos com 

segurança, para tanto as empresas devem apresentar os sistemas BPF (Boas Práticas de 

Fabricação) e APPCC (Análises de Perigos e Pontos Críticos de Controle) que são exigidos 

pela legislação (WURLITZER, 2006). Nenhum destes sistemas que abordam segurança de 

alimentos possui relação com o atendimento às expectativas sensoriais dos produtos. 
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Segundo Crosby (1986), qualidade nada mais é que “conformidade aos requisitos”, se 

um produto está de acordo com os requisitos ele tem qualidade, se não há conformidade, não 

tem qualidade. 

Para Taylor (1997) apud Bellenzani (2004), qualidade é o atendimento das 

especificações do produto sobre os atributos, sendo esta de responsabilidade do próprio 

operador do processo de produção. 

Para Maranhão (2001) “sistema da qualidade é um conjunto de regras mínimas, com o 

objetivo de orientar cada parte da empresa para que execute corretamente, e no tempo devido, 

a sua tarefa, em harmonia com as outras, estando todas direcionadas para o objetivo comum 

da empresa: lucro”.  

Existem inúmeras definições para qualidade, porém a mais aceitável, segundo descrito 

em Bellenzani (2004), a que considera qualidade como o conjunto de características que 

diferencia as unidades individuais de um produto e que têm importância na determinação do 

grau de aceitabilidade daquela unidade pelo consumidor.  

Segundo Franco (2007), as características da qualidade dos produtos alimentícios se 

dividem em três categorias principais, quantitativos, ocultos e sensoriais.  

- Quantitativos: rendimento, peso líquido, integridade da embalagem, conteúdo de 

proteínas, vitaminas, minerais e lipídios, entre outras. 

- Ocultos: valor nutritivo, substâncias tóxicas, adulterantes e carga microbiana. 

- Sensoriais: englobam os atributos que são percebidos e julgados pelos usuários e 

consumidores, tais como, cor, tamanho, forma, consistência, viscosidade, textura, 

sensação táctil oral, odor, sabor e defeitos. 

Ao se instalar um sistema de qualidade dentro de uma empresa, ou seja, ao se 

implementar e documentar as atividades que serão de grande importância para a sua 

qualidade, deve-se dar importância especial para as relações entre as diversas atividades. 

Todos os departamentos da empresa devem, portanto, funcionar coordenados e de forma 

integrada, além de estarem comprometidos com os objetivos comuns da organização 

(FRANCO, 2007).  

Com a implementação do sistema de qualidade, torna-se necessário desenvolver 

estratégias para a sobrevivência e a prosperidade, utilizando criatividade para a diferenciação, 

redução de custos e aumento da qualidade, baseando-se em motivação e conhecimento dos 

colaboradores (BELLENZANI, 2004). 
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A industrialização foi a maior responsável pela proliferação de diversos sistemas de 

gestão da qualidade, visando atender a nichos de mercado que buscam melhorias para a 

satisfação de clientes cada vez mais exigentes. Para tanto, as indústrias se viram pressionadas 

a se adequarem aos referenciais de qualidade por meio das normas consolidadas, como 

Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC) e ISO (WILKINSON, 2000). 

Outra mudança causada pelas normatizações foi a exigência de certificação por parte das 

indústrias de seus fornecedores, pois a conformidade final de um produto está relacionada 

com a conformidade em todos os elos da cadeia de suprimentos de uma indústria.  

Para determinadas indústrias o controle de qualidade é opcional, ou apenas um 

diferencial, em outras, assim como na indústria alimentícia, este controle é exigência dos 

Ministérios da Saúde e da Agricultura, que tem dentre seus objetivos, proteger o consumidor e 

a indústria. Os órgãos de fiscalização podem ser, nacionais, estaduais, municipais ou até 

mesmo Internacionais como o Codex Alimentarius (FRANCO, 2007). Desta forma o controle 

de qualidade é um fator determinante, de garantir a inocuidade e integridade do alimento, e 

consequentemente da saúde do consumidor.  

 

2.3.1 Programa de pré-requisitos (BPF e PPHO) 

 

A primeira regulamentação de BPF direcionada a produtos alimentícios foi publicada 

nos EUA na década de 60, em que estabelecia responsabilidades aos fabricantes de alimentos 

quanto à segurança do produto por eles fabricados, e também os obrigava a adotar medidas 

concretas para garantir a segurança do produto. Posteriormente as BPF foram adotadas no 

Canadá, Suécia e Inglaterra (FRANCO, 2007). No Brasil este conceito foi introduzido em 

1970 nas indústrias farmacêuticas, e na área de alimentos, normatizados pelo Ministério da 

Agricultura e Abastecimento (MAA) através da Portaria nº. 368/97, e pelo Ministério da 

Saúde, Portaria nº. 326/97. Estas Portarias estabelecem os requisitos gerais de higiene e boas 

práticas de fabricação para alimentos de consumo humano, visando garantir a qualidade 

sanitária dos alimentos e evitar danos à saúde humana (BRASIL, 1997). 

As BPF são ferramentas da filosofia dos sistemas de qualidade e consistem no 

estabelecimento de normas que padronizam e definem procedimentos para a fabricação de 

alimentos com segurança. Objetivam definir requisitos essenciais de higiene e práticas na 

fabricação de alimentos industrializados para o consumo humano, através de mudanças nos 

métodos de produção, projetos e uso de equipamentos, edifícios e instalações. A BPF é 
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responsável também pelas mudanças comportamentais da equipe envolvida na produção de 

alimentos e pelas alterações do sistema de gestão, isso ocorre pela utilização de rotinas de 

inspeção, registro de controles de documentos e treinamentos periódicos de funcionários 

(FRANCO, 2007).  

Os estabelecimentos que produzem ou industrializam alimentos e são regulamentados 

pelo Ministério da Saúde atendem as normas que exigem a implantação de BPF, enquanto as 

indústrias de alimentos e bebidas que comercializam seu produto em território nacional e são 

regulamentadas pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento devem 

desenvolver, implantar e monitorar os Procedimentos Padrões de Higiene Operacional 

(PPHO), sendo eles: 

- Higienização das instalações, equipamentos, móveis e utensílios; 

- Controle da potabilidade da água; 

- Higiene e saúde dos manipuladores; 

- Manejo de resíduos; 

- Manutenção preventiva e calibração dos equipamentos; 

- Prevenção contra a contaminação cruzada; 

- Controle integrado de vetores e pragas urbanas; 

- Seleção das matérias primas, ingredientes e embalagens; 

- Programa de recolhimento de alimentos (recall). 

 

As etapas de implantação das BPF devem estar em conformidade com a Portaria nº 

326 (Brasil, 1997), sendo os aspectos gerais: 

- Higiene pessoal e programa de treinamento; 

- Projetos e instalações; 

- Processo de Fabricação; 

- Limpeza e sanificação; 

- Controle integrado de pragas; 

- Controle de qualidade. 

 

Estes programas (BPF/PPHO) são coincidentes em vários pontos, dentre eles, os 

procedimentos de limpeza e higienização, conservação e manutenção das instalações, 

equipamentos e utensílios, controle integrado de pragas e outros.  
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A implantação das BPF/PPHO nas indústrias de alimentos e bebidas consiste em três 

etapas distintas, iniciando pelos procedimentos preliminares, seguindo com a implantação e 

finalizando com a supervisão e manutenção do programa.  

Os procedimentos preliminares são constituídos segundo SENAC/DN, 2001 por: 

- Levantamento da documentação de referência; 

- Comprometimento da direção da empresa; 

- Definição do coordenador de equipe; 

- Formação da equipe multidisciplinar; 

- Programa de capacitação técnica; 

- Conscientização e mobilização dos colaboradores. 

Antes da implantação de cada etapa se faz necessário avaliar a adequação da empresa 

às exigências legais, elaborar um plano de ação para as não-conformidades e adequar estas 

quando surgirem, elaborar parte do material de BPF, assim como os PPHO pertinentes.  

 

2.3.2 Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle  

 

A competitividade industrial e a conscientização do consumidor vêm exigindo das 

indústrias de alimentos um maior controle da qualidade do seu produto. A análise da 

qualidade e segurança do produto por análise de produto final possui um alcance limitado, por 

mais rigoroso que sejam os planos de amostragem, dificilmente se alcança uma caracterização 

de 100% das unidades ou lotes produzidos, visto que geralmente estas análises laboratoriais 

implicam na destruição das amostras, muitas vezes são demoradas e possuem custos elevados 

(TOKATLI et. al., 2004).  

Desta forma, se fez necessário o desenvolvimento de um mecanismo de controle das 

etapas do processo, de forma a obter um produto seguro e também minimizar os prejuízos 

causados pelos produtos defeituosos, antes de finalizado o processo. Na década de 70 foi 

divulgado um sistema de controle preventivo que garantiria uma produção de alimentos mais 

seguros denominado de APPCC (Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle) conhecido 

internacionalmente como HACCP (Harzard Analysis Critical Control Point), que garante a 

segurança dos alimentos através de estudos do processo de produção, avaliando os perigos 

associados e estabelecendo pontos críticos de controle (ALMEIDA, 1998). 

Os principais benefícios alcançados pela organização com a implantação do sistema 

APPCC, segundo Ferreira e Giovanni (2005) são: 
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- Garantir a segurança do alimento ou bebida; 

- Diminuir os custos operacionais, devido a substancial redução de contaminação e 

defeitos no produto final; 

- Diminuir a necessidade de testes dos produtos finais para a determinação de 

contaminantes; 

- Reduzir as perdas de matérias-primas e produtos; 

-  Aumentar a credibilidade junto ao cliente; 

- Aumentar a competitividade do produto na comercialização; 

- Atender aos requisitos legais tanto para o mercado nacional como para o mercado 

internacional. 

 

O Sistema APPCC é aplicável em toda a cadeia de suprimentos de alimentos e 

bebidas, desde a produção primaria até o consumidor final. Seus princípios são aplicáveis em 

todas e qualquer atividade relacionada a alimentos e bebidas.  

O sistema APPCC é um sistema de análise que identifica perigos específicos e 

medidas preventivas para seu controle, objetivando a segurança do alimento, também os 

aspectos de garantia da qualidade e integridade econômica. Baseia-se na prevenção, 

eliminação ou redução dos perigos em todas as etapas da cadeia produtiva (SENAI/DN, 1999; 

TOKATLI et. al., 2004). 

O sistema APPCC foi elaborado para prevenção da ocorrência de problemas e também 

para assegurar a aplicação nas etapas do sistema de produção de alimentos que possam 

apresentar perigos ou situações críticas. Neste sistema o monitoramento dos pontos críticos se 

dá com base na lógica e experiência da indicação de um problema potencial, permitindo a 

identificação de perigos específicos e medidas para garantir a qualidade do alimento 

(BORGES et al., 2004). 

Segundo o Guia do Codex Alimentarius (FAO/OMS, 2006) as Boas Práticas de 

Fabricação é um pré-requisito para a implantação do sistema APPCC. Constitui a base 

higiênico-sanitária da implantação deste sistema, sendo indispensável no controle de possíveis 

fontes de contaminação cruzada, assim como, para garantir que o produto atende as 

especificações de identidade e qualidade. 
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2.3.2.1 Princípios do APPCC 

 

Segundo Carrizo (2005), um sistema APPCC considera a observação de cada etapa do 

processo, com vista a identificar mecanismos de controle com base nos pontos onde as falhas 

do processo poderiam ocorrer e correlacioná-los com prováveis causas e efeitos.  

De acordo com o Codex Alimentarius, o sistema de APPCC deve seguir 

categoricamente quatro etapas: a definição dos objetivos do sistema, a identificação e 

organograma da empresa, a descrição do produto e uso esperado e a elaboração do 

fluxograma do processo ou diagrama operacional do produto, que deve conter os sete 

princípios do APPCC, sendo: 

1. Analisar os perigos e medidas preventivas; 

2. Identificar os pontos críticos de controle (PCC); 

3. Estabelecer os limites críticos; 

4. Estabelecer os procedimentos de monitoramento; 

5. Estabelecer as ações corretivas; 

6. Estabelecer os procedimentos de verificação; 

7. Estabelecer os procedimentos de registros. 

 

A aplicação dos sete princípios do APPCC adotados pelo Codex Alimentarius e pelo 

NACMCF (National  Advisory Committee on Microbiological Criteria for Foods) necessita 

de doze etapas, que consistem nas tarefas identificadas na seqüência lógica para aplicação do 

sistema APPCC, que são apresentadas a seguir de acordo com a FAO/OMS (2006).  

 

2.3.2.2 Aplicações do Sistema APPCC 

 

O sistema APPCC necessita de orientações gerais para sua aplicação, reconhecendo 

que os detalhes de aplicação poderão variar dependendo do processo de produção usado. O 

sistema é assentado em bases científicas e tem um caráter sistemático, identifica os perigos 

específicos e as medidas para o seu controle, garantindo assim a segurança dos alimentos. O 

APPCC é uma ferramenta que avalia perigos e estabelece sistemas de controle que visam à 

prevenção e não apenas confia nos testes ao produto final (TOKATLI et. al., 2004; 

FAO/OMS, 2006). 
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O APPCC deve ser aplicado separadamente a cada operação específica da cadeia de 

suprimentos. Os PCCs identificados em uma aplicação específica podem ser de natureza 

diferente, assim a aplicação deve ser revista, efetuando-se as alterações necessárias, quando se 

procede a qualquer modificação no produto, no processo ou em qualquer passo. 

Durante a identificação e avaliação dos perigos, e nas subseqüentes operações de 

concepção e aplicação de sistemas, deve ser considerado o impacto das matérias-primas, dos 

ingredientes, das práticas de fabricação dos alimentos, o papel dos processos de fabricação no 

controle dos perigos, a utilização final provável do produto, as categorias de consumidores 

visados, e os dados epidemiológicos relativos à segurança alimentar. 

Os doze passos apresentados a seguir, de implementação visam prevenir, eliminar ou 

reduzir os possíveis perigos existentes na cadeia a um nível aceitável garantindo também o 

monitoramento e a verificação de Pontos Críticos de Controle (PCCs) (SENAI/DN, 1999). 

 

Passo 1: Montar uma equipe multidisciplinar.  

 

A empresa deve garantir que os conhecimentos e especialidades específicas dos 

produtos, estejam disponíveis para o desenvolvimento de um plano APPCC eficaz. Na melhor 

solução, isto poderá ser conseguido criando uma equipa multidisciplinar, que esteja 

familiarizada com os produtos, seus métodos de elaboração e com o estabelecimento 

produtor. Essa equipe deve ser selecionada cuidadosamente. Seus possíveis integrantes podem 

incluir: gerente, microbiologistas, compradores, técnicos especializados, capatazes, chefes de 

seções específicas e operários, coordenados por um responsável técnico do controle da 

qualidade, devidamente capacitado em APPCC. 

Deve-se ressaltar, ainda, que os integrantes da equipe devem ser pessoas com grande 

poder de convencimento, liderança e capacidade de multiplicação dos conhecimentos obtidos 

e formadores de opinião, de modo a possibilitar a penetração dos conceitos contidos no 

programa nos diversos setores do estabelecimento industrial e facilitar a sensibilização de 

todo o corpo funcional para a importância desse plano. 
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Passo2: Descrever cada produto que é produzido na organização, incluindo 

 embalagens, distribuição e estocagem. 

 

Estabelecer uma descrição completa do produto, incluindo a informação de segurança 

relevante, como: a composição, a estrutura física e química, os tratamentos microbicidas e 

estáticos (tratamento por calor, congelamento, salmoura, defumação, etc.), a embalagem, a 

durabilidade e as condições de armazenamento e o método de distribuição. Em 

empreendimentos com diversos produtos como, por exemplo, operações de catering, o 

agrupamento de produtos com características ou passos de processamento similares poderá ser 

eficaz para efeitos do desenvolvimento do plano. 

 

Passo 3: Definir a identificação de uso pretendido e se há algum grupo vulnerável 

da população que possa ser considerado.  

 

A utilização prevista deve ser baseada na utilização esperada do produto pelo 

utilizador final ou consumidor. Consumidor pode ser o público alvo em geral ou um segmento 

particular da população (crianças, adultos, idosos, enfermos, estabelecimentos industriais e 

comerciais, etc.). Em casos específicos, devem-se considerar grupos populacionais 

vulneráveis, tais como fenilcetonúricos, alérgicos (à corante, amido, camarão...), obesos, 

hipertensivos e outros. 

 

Passo 4: Elaborar os fluxogramas dos processos.  

 

O diagrama operacional deve ser construído pela equipe responsável pelo plano 

APPCC. Este diagrama deve conter todos os passos da operação para um produto específico, 

de forma seqüencial clara e simples. Deverão acompanhar o diagrama todas as adições feitas 

antes, durante e após o processamento (passos anteriores e posteriores à operação 

especificada), bem como informações detalhadas de cada etapa do processo. O mesmo 

diagrama operacional pode ser utilizado para diversos produtos que sejam fabricados 

utilizando passos de processamento semelhantes.  
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Passo 5: Confirmar se todos os fluxogramas estão de acordo com as operações 

reais do processo.  

 

Uma vez estabelecido o diagrama operacional, deverá ser efetuada uma inspeção no 

local, verificando a concordância das operações descritas com o que foi representado. Isto irá 

assegurar que os principais passos do processo terão sido identificados e permitir ajustes 

quando necessários com base nas operações verdadeiramente observadas. A confirmação do 

diagrama operacional deve ser executada por uma pessoa ou pessoas com conhecimentos 

suficientes da operação de processamento. 

 

Passo 6: Realizar as análises dos perigos, levantado os riscos que podem existir e 

descrever esses perigos por categorias.  

 

A Equipe responsável pelo plano APPCC deve listar todos os perigos que possam 

ocorrer em cada etapa da cadeia produtiva de acordo com o âmbito de aplicação previsto, 

desde a produção primária, beneficiamento, processamento e distribuição até o momento de 

consumo, além das medidas preventivas de controle. 

Os perigos identificados (físicos, químicos e biológicos), associados a cada etapa do 

processo, devem ser listados e sua severidade avaliada (alta, média, baixa). Os riscos 

(probabilidade de ocorrência de um perigo) devem ser analisados em relação à sua 

importância para a saúde pública com base na freqüência da manifestação nos consumidores 

(considerada a ligação epidemiológica do produto em análise com Enfermidades Transmitidas 

por Alimentos - ETAs), à perda da qualidade de um produto ou alimento e à sua integridade 

econômica. As medidas preventivas para controlar os perigos identificados devem ser listadas. 

Para a elaboração de um produto de qualidade, é fundamental que os riscos analisados 

possam ser prevenidos, reduzidos a níveis aceitáveis ou eliminados. 

Na análise dos riscos, a equipe responsável pela elaboração e implantação do Plano 

APPCC deve considerar os seguintes pontos: 

- A provável ocorrência de perigos e a gravidade dos seus efeitos adversos para a 

saúde; 

- A avaliação qualitativa e/ou quantitativa da presença de perigos; 

- A sobrevivência ou multiplicação de microrganismos patogênicos; 
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- A produção ou persistência nos alimentos de toxinas, agentes químicos ou físicos; 

e 

- As condições que determinam as circunstâncias referidas. 

 

As medidas preventivas são estabelecidas e aplicadas a cada perigo, visando reduzir as 

chances de ocorrência deste. Poderá ser necessária mais que uma medida para controlar um 

perigo específico, e mais que um perigo pode ser controlado por uma única medida. 

 

Passo 7: Determinar os PCCs existentes.  

 

A identificação dos pontos críticos de controle (PCCs) se baseia no diagrama 

operacional do produto (fluxograma). A determinação destes PCCs pode ser facilitada pela 

aplicação de uma árvore decisória, apresentada nos Quadros 1 e 2, que indicam uma 

abordagem fundamentada pela lógica. A aplicação da árvore decisória deve ser flexível de 

acordo com a especificidade da indústria. Se for identificado um perigo numa etapa em que é 

necessário controle para efeitos de segurança e não existir medida de controle nessa etapa, ou 

em qualquer outra, então o produto ou o processo deverá ser modificado nessa etapa, ou em 

qualquer fase anterior ou posterior, de modo a permitir incluir uma medida de controle. 

 

Quadro 1 - Árvore Decisória Para Identificação de PCCs nas Etapas dos Processos 

Q0– O perigo é prevenido, eliminado ou reduzido a níveis aceitáveis por programa de 

pré-requisito operacional (PPRO)? 

Sim – Não é um PCC. Parar a análise pela árvore decisória. A(s) medida(s) de controle 

deve(m) ser gerenciada(s) como PPROperacional. 

Não - Vá para Q1. 

Q1– O perigo ocorre ou pode ocorrer em níveis inaceitáveis? 

Sim: Vá para Q2. 

Não: Não é um PCC. Parar. 

Q2– A etapa* foi projetada para prevenir, eliminar ou reduzir o perigo a níveis 

aceitáveis? 

Sim - É um PCC. Confirme indo para Q4. 

Não - Se for perigo microbiológico vá para Q3. Se for perigo físico ou químico vá para Q4. 

* Obs.: etapa se refere à etapa de processo que está sendo submetida à análise de perigo. 

Q3– Poderia o perigo microbiológico atingir níveis inaceitáveis? 
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Sim: Vá para Q4. 

Não: Não é um PCC. Parar a análise pela árvore decisória. 

Q4– Há alguma etapa posterior capaz de prevenir, eliminar ou reduzir o perigo a níveis 

aceitáveis? 

Sim: Não é um PCC. Parar a análise pela árvore decisória. 

Não: É um PCC. Confirme indo para Q5. 

Q5– Há controle(s) possível(is) de ser(em) implementado(s) e de ser(em)  eficazes para 

este PCC? 

Sim - É um PCC (numere o PCC). A(s) medida(s) de controle deve(m) ser gerenciada(s) no 

plano de APPCC/ HACCP. 

Não - Modificação. 

 (*) Continuar até o próximo perigo identificado no processo de fabricação descrito; 

 (**) Níveis aceitáveis ou não aceitáveis devem ser definidos dentro dos objetivos globais para 

identificar os PCCs do Plano APPCC 

Fonte : CARRIZO (2005) 

 

 

Quadro 2 - Árvore do Processo Decisório para Definição dos insumos ou Embalagens Críticas 

Q0– O perigo é prevenido, eliminado ou reduzido a níveis aceitáveis pelo programa de 

pré-requisito operacional? 

Sim – Não é um PCC. Parar a análise pela árvore decisória. A(s) medida(s) de controle 

deve(m) ser gerenciada(s) como PPR Operacional. 

Não - Vá para Q1. 

Q1– O perigo ocorre ou pode ocorrer em níveis inaceitáveis? 

Sim: Vá para Q2. 

Não: Não é um PCC. Parar. 

Q2– A formulação e/ ou alguma etapa posterior do processo é capaz de prevenir, 

eliminar ou reduzir o perigo a níveis aceitáveis? 

Sim - Não é um PCC. Parar a análise pela árvore decisória. 

Não - É um PCC. Confirme indo para Q3. 

Q3– Há controle(s) possível(is) de ser(em) implementado(s) e de ser(em) eficazes para 

este PCC? 

Sim - É um PCC (numere o PCC). O insumo crítico deve ser controlado na recepção e/ ou 

antes de seu uso. A(s) medida(s) de controle deve(m) ser gerenciada(s) no plano de APPCC/ 

HACCP. 

Não - Modificação. 

*modificação na formulação e/ou processo. 

 (*) Continuar até o próximo perigo identificado no processo de fabricação descrito; 

 (**) Níveis aceitáveis ou não aceitáveis devem ser definidos dentro dos objetivos globais para 

identificar os insumos ou Embalagens Críticas do Plano APPCC 

Fonte : CARRIZO (2005). 
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Passo 8: Estabelecer limites críticos para cada um dos PCCs.  

 

Os limites críticos são os valores que separam os produtos aceitáveis dos inaceitáveis, 

podendo ser qualitativos ou quantitativos. Estes limites devem ser especificados e validados 

para cada Ponto Crítico de Controle. Em alguns casos, será determinado mais que um limite 

crítico para um dado passo. Os critérios freqüentemente utilizados incluem medições de 

temperatura, de tempo, pressão, umidade, atividade de água,  pH, acidez titulável, 

concentração salina, de cloro residual livre, peso líquido, e parâmetros sensoriais como a 

aparência visual, a textura e o aroma. 

Quando tenha sido utilizada a orientação APPCC desenvolvida por especialistas para 

estabelecer os limites críticos, deve-se ter especial atenção em garantir que esse limite seja 

plenamente aplicável à operação, produto ou grupo de produtos em questão. Estes limites 

críticos devem ser mensuráveis. O estabelecimento desses limites deverá ser baseado no 

conhecimento disponível em fontes, tais como: regulamentos e legislação, literatura científica, 

dados de pesquisa oficialmente reconhecidos, referências de especialistas de indústrias, 

universidades ou instituições reconhecidas, experiências práticas com embasamento 

científico, normas internas de cada empresa, desde que atendam aos limites estabelecidos na 

legislação. 

 

Passo 9: Estabelecer procedimentos de monitoramentos para cada PCC. 

 

O monitoramento deve ser capaz de detectar qualquer desvio do processo (perda de 

controle) com tempo suficiente para que as medidas corretivas possam ser adotadas antes da 

distribuição do produto. Os principais tipos de monitoramentos são: observação contínua, 

avaliação sensorial, determinação de propriedades físicas, químicas e microbiológicas, sendo 

necessário estabelecer a freqüência e o plano de amostragem que será seguido. 

Todos os registros e documentos associados à monitoração de PCCs devem ser 

assinados pela(s) pessoas(s) que executam a monitoração e por um funcionário da empresa 

responsável pela sua verificação. 

Os procedimentos de monitoramentos devem identificar: 

a) o que será monitorado; 

b) como os limites críticos e as medidas preventivas podem ser monitoradas; 

c) com que freqüência o monitoramento será realizado; 
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d) quem irá monitorar; 

e) plano de amostragem (específico por cada categoria de alimento). 

 

O responsável pelo monitoramento deve: 

a) ser consciente da importância de sua função; 

b) dominar a aplicação de técnicas e métodos; 

c) registrar precisamente as informações nos formulários específicos. 

 

Depois de estabelecidos os métodos de monitoramento, a equipe de trabalho deve 

elaborar formulários de registros das observações, bem como tabelas ou gráficos para 

registros dos valores observados. Estes registros devem estar disponíveis para a verificação 

interna e para o Serviço de Inspeção Federal ou auditorias internas ou externas contratadas 

pela própria organização. 

 

Passo 10: Estabelecer ações corretivas para os PCCs. 

 

Quando se constatar um desvio nos limites críticos estabelecidos, serão imediatamente 

executadas as ações corretivas para colocar o PCC novamente sob controle. 

As ações corretivas devem ser específicas e suficientes para eliminar o perigo após a 

sua aplicação. Dependendo do produto que está sendo elaborado, as ações corretivas podem 

ser, por exemplo: a) recalibrar equipamentos; b) rejeitar a matéria-prima; c) reprocessar. 

Para todos os PCCs devem estar estabelecidas uma ou mais ações corretivas, 

claramente assinaladas, de tal modo que o operador do processo saiba exatamente o que fazer 

e esteja autorizado a adotá-las. As ações adotadas devem também incluir o destino adequado 

dado ao produto afetado. Os procedimentos de desvio e de destinação do produto devem ser 

documentados nos registros do APPCC. 

 

Passo 11: Estabelecer procedimentos para verificação. 

 

Os procedimentos de verificação visam determinar se os princípios do Sistema 

APPCC estão sendo cumpridos no plano e se o plano necessita de modificação e reavaliação, 

bem como comprovar o funcionamento do Sistema APPCC e o atendimento da legislação 

vigente nos aspectos de formulação, padrões físico-químicos e microbiológicos. 
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A verificação deve ser efetuada por uma pessoa diferente da encarregada do 

monitoramento das medidas e das ações corretivas. Caso as atividades de verificação não 

possam ser conduzidas na empresa, especialistas externos ou terceiros qualificados podem 

realizar essas atividades. 

Nos procedimentos de verificação serão observados os seguintes itens: 

a) revisão do plano APPCC (pré-requisitos, normas regulamentares, obediência aos 

princípios da APPCC, etc.); 

b) registros do APPCC; 

c) adequação das ações corretivas; 

d) controle dos PCCs; 

e) revisão dos limites críticos; 

f) procedimentos de aferição e calibração de equipamentos e instrumentos; 

g) amostragem e análises físicas, químicas, microbiológicas e sensoriais para 

confirmar se os PCCs estão sob efetivo controle; 

h) avaliação da execução do plano, sempre que ocorra uma alteração na técnica de 

elaboração do produto. 

 

As atividades de validação incluem medidas que confirmem a eficácia de todos os 

elementos do sistema APPCC. 

 

Passo 12: Estabelecer as manutenções dos documentos e os registros. 

 

A manutenção de registros eficazes e rigorosos é essencial na aplicação do sistema 

APPCC. Os procedimentos devem ser documentados e todos os dados e informações obtidos 

durante os procedimentos de vigilância, de verificação, resultados laboratoriais, etc., devem 

ser registrados em formulários próprios de cada estabelecimento industrial e, sempre que 

possível resumido em forma de gráficos ou tabelas. Devem-se registrar, também, os desvios, 

as ações corretivas e as causas dos desvios. Como exemplos de registros, podem ser citados: 

a) Controle de cloração da água de abastecimento; 

b) Inspeção de matéria-prima; 

c) Tempo e temperatura; 

d) Inspeção do produto; 

e) Pesagem; 
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f) Registro dos programas de treinamento de pessoal. 

 

Os registros devem estar acessíveis, ordenados e arquivados durante um período de 

pelo menos dois anos após o vencimento do prazo de validade dos produtos comercializados. 

Os formulários utilizados para os registros compõem o Plano APPCC.  

Em qualquer tipo de empreendimento alimentar, a consciência e o compromisso da 

gestão são necessários para a implantação de um sistema APPCC eficaz. Eficácia esta, que 

está diretamente relacionado com o conhecimento técnico científico dos gestores e 

trabalhadores em qualificações (CAC/RCP, 2003 apud FAO/OMS, 2006). 

O Ministério da Saúde (Portaria nº 1428, Brasil, 1993) cita que, na implantação do 

sistema APPCC, a empresa deve garantir condições para que todas as pessoas sejam 

capacitadas, facilitando sua participação em treinamentos necessários para garantir o 

desempenho adequado em cada função. Assim, a empresa deve incluir um “Programa de 

Capacitação Técnica” que preveja a capacitação contínua de forma a propiciar a atualização e 

a reciclagem dos envolvidos. 

 

2.3.2.3  ISO 22000 – Sistema de Gestão da Segurança de Alimento 

 

Em setembro de 2005, a ISO oficializou a Norma ISO 22000, padrão internacional 

para certificar a segurança do alimento. Esta norma foi desenvolvida por profissionais da 

indústria de alimentos em conjunto com especialistas de organizações internacionais, 

contando com a cooperação do Codex alimentarius Comission, Global Food Safety Initiative 

(GFSI) e Confederation of Food and Drink Industries of the European Union (CIAA). No 

Brasil, a primeira edição da ABNT NBR ISO 22000 foi lançada em 05 de junho de 2006. 

As vantagens da ISO 22000 são claras e significativas (ABNT, 2006): 

- Harmonização Internacional – existem muitos padrões internacionais de 

certificação da segurança alimentar, tais como BRC - British Retail Consortium, 

IFS - International Food Standard, Eurep Gap, o que torna o processo confuso e 

complexo;  

- Promoção de um Sistema Integrado de Gestão – por ter um formato idêntico as 

outras normas da série ISO;  

- Adaptação à cadeia de produção - padrões com aplicação da produção até à 

distribuição;  
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- Diminuição de custos – as adoções de diferentes normas pela mesma empresa 

multiplicam os custos de implantação e manutenção. 

 

Esta norma especifica requisitos que permitam a uma organização planejar, 

implementar, operar, manter e atualizar o sistema de gestão da segurança de alimentos, 

direcionando ao fornecimento de produtos que, de acordo com seu uso pretendido, são 

seguros para o consumidor; demonstrar conformidade tanto com os requisitos estatutários e 

regulamentares de segurança de alimentos aplicáveis quanto com aqueles mutuamente 

acordados com os clientes relacionados à segurança de alimentos a fim de aumentar a 

satisfação do cliente; além de comunicar interna e externamente de forma eficaz assuntos de 

segurança de alimentos e demonstrar conformidade através da certificação (ABNT, 2006).   

A Norma ISO 22000:2006 exige que a empresa tenha três requisitos básicos: 

Programa de Pré-requisitos (PPR, podendo ser as “Boas Práticas de Fabricação”), APPCC e 

um Sistema de Gestão baseado na ISO 9001. Na prática, os benefícios observados são: 

aumento da eficiência e da produtividade dos processos com a redução de resíduos; redução 

dos custos de fabricação; aumento da consciência da equipe, com relação à responsabilidade e 

à qualidade dos processos fabris; melhor uso do tempo e dos recursos; redução da taxa de 

falhas do produto e de reclamações; consistência e rastreabilidade maior dos produtos durante 

todo o processo (Möllmann e Daniel, 2006). 

 

2.4 PROGRAMAS DE QUALIDADE 

 

Atualmente as empresas estão utilizando ferramentas para comunicar aos clientes as 

melhorias alcançadas nos produtos e processos, consolidando os sistemas de qualidade 

implantados.  

Scott et al. (2009) avaliaram o número de experiências negativas registradas por 

empresas canadenses que utilizavam programas de qualidade de melhoria contínua. Estes 

pesquisadores verificaram que empresas que utilizaram apenas uma ferramenta de qualidade 

experimentaram pelo menos um evento negativo, incluindo produtos retirados de circulação, 

diminuição nas vendas ou aumento de custo das mercadorias vendidas no ano fiscal de 2005. 

Porém, quando comparam estes resultados aos de outras empresas que utilizaram várias 

ferramentas de melhoria contínua observaram que estas não tiveram tantos acontecimentos 

negativos. A diferença entre os episódios negativos registrados nos dois grupos avaliados foi 
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significativa, indicando que há vantagens na implantação por parte das empresas de múltiplos 

programas de qualidade.  

Dentre as ferramentas utilizadas para melhoria da qualidade dos produtos merecem 

destaque os Programas Seis Sigma, Desdobramento da Função Qualidade (QFD), Indicadores 

de Desempenho, Tempo Médio entre Falhas, Tempo Médio para Reparo e Eficiência Global 

do Equipamento, que são sucintamente apresentados a seguir.  

 

2.4.1 Seis Sigma 

 

O Programa Seis Sigma é um conjunto de ferramentas e técnicas baseadas em fatos e 

orientadas a ajudar um negócio a proporcionar benefícios financeiros por meio de melhorias 

contínuas. Nasceu na empresa Motorola na década de 80 com o objetivo de reduzir a taxa de 

falhas em seus produtos eletrônicos manufaturados, através do aprimoramento da 

confiabilidade do produto final e a redução de sucata (BLAUTH, 2003). Atualmente, é 

aplicado tanto em processos de negócios quanto em processos de manufatura, revolucionando 

forte o ambiente empresarial. Tecnicamente, se apresenta como um programa baseado em 

mensurações, onde a estatística é o principal meio utilizado para auxiliar à tomada de decisão, 

e tem por objetivo aumentar o nível de qualidade dos processos até atingirem o nível Seis 

Sigma, o que significa ter uma margem de apenas três erros em um milhão de vezes que se 

executa uma tarefa (RECHULSKI & CARVALHO, 2004). δ é a letra grega usada na 

estatística para representar o desvio padrão, que é uma medida do grau de variabilidade de um 

grupo de dados. “Seis Sigma” se refere à redução na variação do resultado entregue aos 

clientes a uma taxa de 3,4 falhas por milhão, ou seja, 99,99966% de perfeição (SANTOS & 

MARTINS, 2005). 

“Seis Sigma” é uma forma quantitativa de medir os esforços de Qualidade Total 

iniciando por aqueles que atingem diretamente o cliente interno ou externo (consumidores, 

funcionários, fornecedores e acionistas) e efetivamente comunica os progressos alcançados 

(BLAUTH, 2003).  

Para tanto, utiliza as metodologias principais do DMAIC que incorpora as fases 

“Definir, Medir, Analisar, Melhorar e Controlar”, onde uma organização define uma área de 

problema, mede, identifica sua causa-raiz, implanta soluções para tratar essas causas e 

finalmente avalia e controla as melhorias (SPANYL & WURTZEL, 2004 apud BRITO E 

DACOL, 2008). 
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 “Para eliminar a variação, o Seis Sigma exige que a empresa descosture todas as suas 

cadeias de fornecimento e distribuição, assim como o projeto de seus produtos. O objetivo é 

remover qualquer elemento que possa causar desperdício, ineficiência ou aborrecimento para 

os clientes, como conseqüência de sua imprevisibilidade” (WERKEMA, 2006). 

 As ferramentas mais usadas no Seis Sigma são: Projeto e Análise de Experimento 

(PAE), Análise de Variância, Voz do Cliente (VOC), Mapeamento do Processo, Diagrama 

SIPOC - Suppliers (fornecedores), Inputs (entradas), Process (processos), Outputs (Saídas) e 

Customers (Clientes), além das ferramentas da qualidade e métodos estatísticos (WERKEMA, 

2006). 

A estratégia Seis Sigma não é uma proposta inovadora, mas a abordagem de processo 

e a implantação, singular e vigorosa é a novidade. Ela aproveita as iniciativas de qualidade 

que estão em andamento ou que já foram implantadas na instituição, harmonizando-as e 

estabelecendo metas desafiadoras de redução de desperdício (WERKEMA, 2006).  

Portanto, as fases do Sistema Seis Sigma também podem ser aplicadas em conjunto ao 

Sistema APPCC e ISO 22000, considerando que estes sistemas visam um alimento isento de 

defeito e seguro ao consumidor, cujas ferramentas de controle estatístico de processos (CEP) 

são comumente utilizadas. No entanto, este controle mais rigoroso da variação nos processos 

pode alavancar os resultados através da melhoria acelerada da qualidade, redução significativa 

dos custos e consequentemente, satisfação do consumidor. 

  

2.4.2 Desdobramento Da Função Qualidade – QFD 

 

O Desdobramento da Função Qualidade (QFD - Quality Function Deployment) teve 

início no Japão na década de 60. Na filosofia do QFD são as necessidades dos consumidores 

que desencadeiam o processo, funcionando como elo entre os produtores e consumidores. 

Este método foi criado com a visão de consolidação da Gestão da Qualidade. Para Kaneko 

(1994), “o desdobramento da qualidade é um processo de conversão das necessidades dos 

clientes em características técnicas, determinando assim a qualidade do projeto para o produto 

final”.  

Existem diversas publicações sobre o QFD, sendo que a grande maioria está 

relacionada a estudos de casos. Vários autores buscaram definir o QFD, todas as definições 

giram em torno do marketing, que teve início na era da competitividade, onde a demanda por 
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produtos é menor que a oferta, exigindo maior antecipação das empresas no que se refere às 

necessidades dos clientes. 

Para Akao (1990), o QFD “... é um método para o desenvolvimento de uma qualidade 

de projeto dirigida para a satisfação do consumidor e, então, traduzir as demandas do 

consumidor em metas de projeto e pontos prioritários para a garantia da qualidade a serem 

utilizados no estágio de produção”.  

Segundo Eureka & Ryan (1992), o “QFD desdobra a voz do cliente – as necessidades 

do cliente definidas por uma consulta detalhada, o brainstorming, mecanismos de feedback e 

pesquisa de mercado – durante todo o processo de desenvolvimento do produto. Isto significa 

traduzir as necessidades do cliente em requisitos técnicos apropriados a cada estágio do 

desenvolvimento e da produção”. 

De acordo com King (1989), o “QFD é um processo de planejamento e verificação 

para a conexão de cada passo da garantia da qualidade, como: planejamento do produto, 

projeto do produto, preparação para a produção, vendas e serviços”.  

Clausing (1994) define QFD como “... um processo visual e conectivo que ajuda os 

times a se focalizarem nas necessidades do consumidor por todo o desenvolvimento... QFD é 

um processo sistemático que ajuda a identificar os desejos do consumidor e desdobrá-los por 

todas as funções e atividades da corporação”. 

A definição dada Ribeiro et al. (1998) é um resumo das demais existentes, o autor diz 

que o “QFD captura as necessidades dos clientes e conduz esta informação ao longo de todo o 

processo produtivo de maneira a entregar novamente ao cliente um produto ou serviço 

conforme o desejado, produto esse expressado através de requisitos de qualidade. Além disso, 

o trabalho é desenvolvido por equipes multifuncionais, onde há um representante de cada 

setor que participa do processo em desenvolvimento”.  

O QFD foi um método criado para operacionalizar o processo de planejamento da 

qualidade. Ele consiste em uma série de relações causa e efeito operacionalizadas por meio de 

matrizes. Em cada ciclo do QFD se relaciona as necessidades da qualidade (o que se espera) 

com os requisitos da qualidade (como se pretende fazer) identificando-se, na matriz de 

relações, a intensidade do relacionamento entre eles. O método QFD engloba quatro fases ou 

ciclos de relações causa efeito: desenvolvimento das necessidades dos clientes; projeto do 

produto e componentes; projeto do processo e, controle do processo (REBELATO et al, 

2008).  
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O método QFD facilita significativamente o planejamento do produto ou serviço, pois 

se alteram as relações funcionais da empresa. Pessoas de setores diferentes devem atuar em 

um mesmo grupo, praticando os preceitos da Engenharia Simultânea. Depois de encerrado o 

projeto em desenvolvimento cada membro retorna ao seu setor de origem.  

O QFD não é apenas para clientes externos, mas também para o cliente interno (a 

próxima pessoa dentro da organização que recebe um produto ou serviço, ou seja, todos 

aqueles que vão agregar algum valor ao trabalho da(s) pessoa(s) que fez(fizeram) o trabalho 

anterior). O QFD determina de forma rápida os clientes internos, e ao se incluir esses clientes 

internos, na equipe de projeto obtém-se um grande auxílio para determinar quais são os 

requisitos dos mesmos. Naquelas situações onde não se podem incluir os clientes internos nas 

equipes de projeto, mesmo assim, com as técnicas de pesquisa QFD, pode-se identificar essas 

exigências.  

A avaliação competitiva do modelo QFD utiliza a pesquisa de mercado para indicar o 

nível de satisfação dos clientes com cada uma das características do produto ou serviço. Essa 

avaliação também mostra como a empresa está em relação aos seus concorrentes para cada 

característica do produto ou serviço. 

Segundo estudo de Souza Filho & Nantes (2004), o QFD apresenta-se como uma 

possibilidade ferramental para a integração do marketing com a ciência dos alimentos no 

desenvolvimento de produtos alimentícios. A aplicação do QFD na indústria de alimentos é 

complexa e a literatura não permite estabelecer sua aplicação de forma plena no 

desenvolvimento destes produtos. Por estes motivos adaptações que levem em conta às 

características do produto "alimento" se fazem necessárias para que a implantação do QFD na 

indústria de alimentos seja bem sucedida. As adaptações devem perseguir uma melhor 

integração dos aspectos da pesquisa de mercado com a avaliação sensorial dos alimentos, 

visando revelar a percepção dos consumidores de uma forma conjunta, quanto aos atributos 

gerais do mercado (forma, tamanho, facilidade de uso, etc.) e os atributos sensoriais que os 

levam a decidir pela aceitação e compra de um alimento. A integração destes aspectos devem 

ainda considerar o modelo de consumo alimentar vigente na região e o segmento de mercado 

definido para o produto. 
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2.4.3 Indicadores de Desempenho 

 

Independente do ramo de atuação, do tamanho da empresa, ou ainda das modificações 

por que tem passado, é indispensável que se afira o resultado. Atualmente as empresas 

utilizam para mensurar seu desempenho os chamados indicadores de desempenho. Takashina 

(1999) define indicador como representações quantificáveis das características de produtos e 

processos, sendo assim, são utilizados para melhoria da qualidade e desempenho de um 

produto, serviço ou processo, ao longo do tempo. Surgiram como auxiliadores nas tomadas de 

decisões, onde fundamentam as argumentações mediante o fornecimento das informações (ou 

métricas) dos processos, em outras palavras, proporcionam as evidências aos gestores.  

Para a criação de um indicador, se deve verificar a seletividade ou importância, 

simplicidade e clareza, abrangência, rastreabilidade e acessibilidade, comparabilidade, 

estabilidade e rapidez de disponibilidade e baixo custo de obtenção. Após a geração de um 

indicador, atribui-se uma meta, a qual consiste na determinação de um valor pretendido ao 

indicador em determinadas condições. Esta meta deve estar relacionada diretamente às 

estratégias da organização. Para sucesso na criação dos indicadores, faz-se necessário o 

desdobramento até o nível da estação de trabalho, visando proporcionar um maior controle no 

processo de acompanhamento das metas (TAKASHINA, 1999).  

Indicadores de desempenho “na acepção da palavra são guias que nos permitem medir 

a eficácia das ações tomadas, bem como, medir os desvios entre o programado e o realizado”. 

Através destes indicadores é possível comparar dados externos e internos ao longo do tempo 

(KARDEC et al, 2002). 

De acordo com Silva (2007) os indicadores de desempenho de uma maneira geral são 

utilizados para: 

- Medir e analisar o desempenho dos processos orientados para as necessidades e 

expectativas dos clientes; 

- Possibilitar o estabelecimento e o desdobramento das metas organizacionais; 

- Analisar criticamente os resultados dos processos e permitir a tomada de decisão; 

- Verificar a eficiência e eficácia dos processos organizacionais. 

 

Segundo este autor deve-se estabelecer metas associadas aos indicadores, e estas 

devem ser acompanhadas periodicamente. Durante as auditorias de certificação, manutenção e 
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recertificação, os auditores têm solicitado os indicadores de desempenho que comprovem a 

eficiência e eficácia de cada um dos respectivos processos (SILVA, 2007). 

 

2.4.4 Eficiência Global do Equipamento (OEE – Overall Equipment Effectiveness)  

 

Para um processo produtivo é muito importante medir como os equipamentos e a 

forma como são conduzidos contribuem para o desempenho das empresas industriais, pois 

destes equipamentos dependem vários aspectos chave que, em última instância, determinam o 

sucesso ou mesmo a sobrevivência da empresa. 

O desempenho dos equipamentos determina diretamente a produtividade dos 

processos produtivos, influencia a eficiência da mão-obra, contribui para o nível de qualidade 

dos produtos e para a satisfação dos clientes. 

O Índice de Eficiência Global é uma importante ferramenta na linha de produção para 

conhecer o desempenho dos equipamentos. Após um adequado tratamento de dados é possível 

verificar a evolução do índice, o reflexo das ações implementadas nos equipamentos e 

eventuais falta de peças ou re-trabalhos, permitindo assim uma análise crítica e detalhada 

sobre os processos de produção Para realizar o correto cálculo do indicador de eficiência 

global do equipamento e prover as informações adequadas para direcionar ações de melhoria 

nos equipamentos são recomendados alguns procedimentos, de maneira que as perdas de 

produção sejam estratificadas e registradas, possibilitando uma posterior análise pelos 

engenheiros da linha de produção (BRITO & DACOL, 2008).  

Se em significativa parte do tempo em que um equipamento deveria estar em 

funcionamento, este está improdutivo ou funcionando em condições precárias, é esperado 

como conseqüência, um enorme impacto negativo na produtividade e nos custos. 

Freqüentemente, esta situação é a origem da falta de cumprimento dos prazos de entrega ao 

cliente ou em rupturas de estoques nos depósitos. 

O cálculo do indicador OEE envolve três fatores: disponibilidade, eficiência e 

qualidade. A disponibilidade é dada pela porcentagem de tempo em que o equipamento é 

utilizado efetivamente em atividade produtiva. Essa medida aponta todas as perdas por falhas, 

troca de ferramentas, manutenção preventiva e corretiva, e quaisquer outras paradas de 

produção. A eficiência da máquina ou da operação, segundo fator do indicador OEE, é dada 

pela relação percentual entre a produção real e a produção padrão, ou ainda, pela relação 

percentual entre o tempo padrão da operação e seu tempo real de execução. A qualidade é 



 

 

 

34 

medida pela porcentagem de peças produzidas pela máquina que cumpriu todos os requisitos 

e exigências de qualidade.  

O OEE é uma medida de desempenho muito utilizada para determinar a eficácia da 

indústria na operação de seus processos quando são programadas para produzir, mostrando 

com precisão o tamanho da fábrica subutilizada em uma determinada área (COX & 

SPENCER, 2002). Descobrir a “fábrica oculta” numa determinada área produtiva é uma 

forma de aumentar a capacidade de produção atacando as perdas existentes nos processos. 

Além de ser um indicador de desempenho, o OEE tem utilidade para outras quatro 

finalidades adicionais (SILVA, 2007): 

- Planejamento da capacidade; 

- Controle do processo; 

- Melhoria do processo; 

- Cálculo dos custos das perdas de produção. 

 

O OEE é obtido pela multiplicação dos três fatores numéricos representativos: 

- disponibilidade do equipamento para produzir, 

- eficiência demonstrada durante a produção, 

- qualidade do produto obtido. 

 

Ao calcular o OEE e acompanhar a sua evolução apenas pelo seu valor global, não se 

tira partido de todas as potencialidades do sistema. É muito importante acompanhar os valores 

e a evolução dos fatores individuais, bem como calcular o impacto econômico das perdas. Ao 

se analisar OEE e os seus três fatores (disponibilidade, eficiência e qualidade), tendo como 

base apenas o tempo, pode-se tomar decisões em relação às ações que ainda serão 

implantadas. Porém quando de posse de outras variáveis como custos de perdas pode-se 

chegar a outras conclusões. 

 

2.4.5 Tempo Médio Entre Falhas (MTBF - Mean Time Between Failure)  

 

O MTBF é um indicador que representa o tempo médio entre a ocorrência de uma 

falha e a próxima, representa também o tempo de funcionamento da máquina ou equipamento 

diante das necessidades de produção até a próxima falha. Este indicador afeta tanto a 

confiabilidade como a disponibilidade do produto. Por um lado o MTBF é usado como 
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referência para a tomada de diferentes decisões e por outro é a primeira limitação prática em 

termos de gestão (TORELL & AVELAR, 2010). 

A grande dificuldade em utilizar o MTBF para um equipamento é que se não houver 

falhas não há indicador; se só existir uma falha no período também não há indicador e se 

existirem duas falhas é um indicador pouco expressivo. De fato, o MTBF é um indicador que 

só faz sentido utilizar em um equipamento quando existe um número apreciável de falhas no 

período de análise. Portanto, para um equipamento, o MTBF deve ser utilizado para períodos 

longos de análise. Porém, esta ferramenta pode ser utilizada para um conjunto de 

equipamentos, sendo definido como o tempo médio entre falhas consecutivas em um conjunto 

de equipamentos, nesse período. O seja, os períodos de bom funcionamento desse conjunto 

são o somatório dos períodos em que nenhum dos equipamentos apresentarem falhas. Se o 

conjunto de equipamentos for suficientemente significativo não são verificada as limitações 

práticas referidas para um único equipamento; isto é, é natural que em um conjunto 

significativo de equipamentos existam falhas, mesmo num período de tempo relativamente 

curto (SILVA, 2007). 

 

2.4.6 Tempo Médio para Reparo (MTTR - Mean Time To Repair) 

 

Esse indicador aponta o tempo que a equipe de manutenção demanda para reparar e 

disponibilizar a máquina ou equipamento para o sistema produtivo. Nesse período estão todas 

as ações envolvidas no reparo, sejam elas da equipe de compras, de laboratório ou qualquer 

outra equipe de trabalho (TORELL & AVELAR, 2010). 

O MTTR é o tempo médio de reparo de falhas (ou recuperação), ou seja, é o tempo 

previsto até a recuperação do sistema após uma falha. Ele pode incluir o tempo necessário 

para diagnosticar o problema, o tempo até a chegada de um assistente técnico nas instalações 

e o tempo para reparar o sistema fisicamente. Deve-se levar em consideração que a presença 

de um único equipamento leva a limitações no cálculo do MTTF, ou seja, se não existirem 

falhas, logo não existirá reparos, e conseqüentemente, não haverá indicador. Caso exista 

apenas uma ou duas falhas no equipamento, esse índice também será pouco expressivo.  

O MTTR é medido em unidades de horas, afeta a disponibilidade, mas não a 

confiabilidade. Quanto maior for o MTTR, pior será o sistema, sendo o tempo de recuperação 

do sistema após uma falha inversamente proporcional a disponibilidade. 
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2.5 SATISFAÇÃO DO CLIENTE 

 

O aumento da rentabilidade da empresa depende da qualidade do produto ou serviço 

por ela oferecido, que atenda a satisfação dos seus clientes, portanto, as empresas têm buscado 

cada vez mais atender aos interesses e desejos dos seus clientes. Logo, a competitividade no 

mercado faz com que a satisfação dos clientes ocupe um lugar de destaque. Segundo Juran 

(1992), “satisfação do cliente é um resultado alcançado quando as características do produto 

correspondem às necessidades do cliente”. Esta informação é corroborada por Kotler (2000) 

quando define que “satisfação é o sentimento de prazer ou de desapontamento resultante da 

comparação do desempenho esperado pelo produto em relação às expectativas do 

consumidor”. 

Segundo Berkman et al (1996), a tarefa de medir a satisfação do consumidor não é 

simples por uma série de razões. 

a) O termo satisfação pode ter diferentes significados para pessoas diferentes, 

algumas são mais tolerantes em relação ao desempenho do produto do que outras, 

em função de uma série de fatores pessoais como personalidade, classe social, 

idade, entre outros; 

b) O nível de satisfação pode melhorar ou pode piorar com o tempo. Em algumas 

situações pode-se perceber imediatamente se o produto atende às expectativas, em 

outras situações, leva mais tempo para o consumidor perceber se a compra foi 

satisfatória ou não;  

c) A satisfação muda de acordo com as necessidades e preferências do consumidor. 

Um produto perfeitamente aceitável no momento, pode não ser mais desejado na 

próxima estação ou no próximo ano, principalmente no caso de artigos de moda. 

  

Paladini (1997) afirma que a “satisfação do consumidor, pode ser encarada pela 

empresa, como um processo de contínua melhoria de processo, visando ao constante 

aperfeiçoamento do produto. Satisfazer o consumidor é uma ação que concorre para o alcance 

do objetivo básico da empresa – o lucro”.  

Medir a satisfação do consumidor consiste no gerenciamento de um sistema de 

informações, que busca continuamente revelar a opinião dos consumidores através da 

avaliação de desempenho do produto ou serviço no ponto de vista do cliente. A satisfação é 

alcançada quando o conhecimento das necessidades e desejos do consumidor é traduzido nos 
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processos e sistemas internos da empresa, para que atinjam ou excedam as expectativas do 

mesmo. As técnicas de medição da satisfação do consumidor são utilizadas como base de 

diversos tipos de estudos, entre os quais segmentação de mercado, testes de novos produtos, 

pesquisa da imagem corporativa, estudos de posicionamento e testes simulados de vendas 

(CROSBY,1986). 

Existem algumas ferramentas que podem ser utilizadas pelas organizações para 

rastrear e mensurar a satisfação dos seus consumidores, conforme destacadas por Kotler 

(2000). 

- Sistema de reclamações e sugestões: a empresa que está orientada para o 

consumidor, está interessada em promover o processo de coleta de sugestões e 

reclamações de seus clientes.  

- Levantamento dos níveis de satisfação dos consumidores: a organização não deve 

concluir que conhece os níveis de satisfação ou insatisfação de seus clientes, 

apenas com uma coleta de informações através de um sistema de reclamações e 

sugestões. Estudos realizados já demonstram que os consumidores ficam 

insatisfeitos com uma em quatro compras e que menos de 5% dos consumidores 

insatisfeitos reclamam. O resultado da insatisfação é que estes clientes irão 

comprar em menores quantidades desta empresa, podendo inclusive, mudar de 

fornecedor. 

- Compra fantasma: outro método de analisar qualitativamente a satisfação dos 

consumidores é através da contratação de pessoas para apresentarem-se como 

compradores potenciais nos estabelecimentos. Deste modo, estes indivíduos 

podem, posteriormente à experiência, relatar os pontos fortes e fracos que 

observaram na compra de determinado produto ou serviço. 

- Análise de consumidores perdidos: as organizações devem também estar 

preocupadas em conhecer o motivo pelo qual os consumidores pararam de 

comprar ou porque trocaram de fornecedor. 

 

Para Simon apud Johnson & Fornell (1991) a satisfação do consumidor como não 

pode ser equacionada por nenhuma variável observável, é medida indiretamente através de 

indicadores. O autor afirma que a satisfação, assim como o conceito de utilidade, é por 

natureza um denominador comum pelo qual todas as experiências de consumo podem ser 
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comparadas. Porém, é preciso levar em conta as diferenças inerentes existentes entre as 

categorias de produtos e serviços, assim como entre os indivíduos envolvidos. 

Johnson & Fornell (1991) também considera a experiência do consumidor como outro 

indicador, porque o aumento dessa experiência leva o consumidor a desenvolver expectativas 

específicas sobre o produto ou serviço. Quanto mais o consumidor acumular experiência e 

informações sobre o produto ou serviço, maiores e mais fortes serão suas expectativas, cujos 

efeitos na satisfação serão mais intensos. Para consumidores com ampla experiência, 

principalmente na compra de produtos não-duráveis (alimentos, higiene), as expectativas 

tornam-se extremamente fortes e estáveis, até o ponto em que ficam praticamente indistintas 

dos desempenhos percebidos. 
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CAPÍTULO 3 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 

O presente capítulo visa apresentar os procedimentos metodológicos utilizados para 

alcançar os objetivos estabelecidos neste trabalho. A primeira seção é dedicada à descrição da 

natureza da pesquisa realizada, explicitando sua classificação quanto aos fins e a exposição de 

seu delineamento. A seção seguinte dispõe sobre as fontes de dados primários e secundários 

utilizadas. Posteriormente, é apresentada a análise dos dados utilizados para este estudo. 

 

3.1 NATUREZA DA PESQUISA 

 

A pesquisa ora realizada pode ser classificada quanto aos seus fins como descritiva e 

exploratória (VERGARA, 1998). A pesquisa teve caráter exploratório porque visou 

desenvolver e esclarecer conceitos e idéias (GIL, 1994) e não admitiu a formulação de 

hipóteses que, todavia, poderiam surgir durante ou ao final deste trabalho para a realização de 

pesquisas em estudos posteriores (VERGARA, 1998; GIL, 1994). Nesse sentido, Gil (1994) 

esclarece que as “pesquisas exploratórias são desenvolvidas com o objetivo de proporcionar 

visão geral, de tipo aproximativo, acerca de determinado fato”. A pesquisa teve natureza 

descritiva porque estudou, classificou e descreveu as características de uma determinada 

empresa de bebidas e como suas iniciativas no campo da qualidade (produto e processo) 

poderiam influenciar na satisfação do cliente. Segundo Gil (1994), “as pesquisas descritivas 

são, juntamente com as exploratórias, as que habitualmente realizam os pesquisadores 

preocupados com a atuação prática”. O argumento de Gil é reforçado por Vergara (1998), que 

acredita que os tipos de pesquisa não são mutuamente excludentes. 

O meio de investigação utilizado consistiu na realização de um estudo de caso, de 

maneira a permitir conhecimento amplo e detalhado sobre a empresa pesquisada e suas 

iniciativas relativas à qualidade, visando observar a influência dessas iniciativas sobre a 

criação de valor para os consumidores e avaliar a existência de pontos comuns entre a prática 

e a teoria. 

Relativamente ao escopo de um estudo de caso, Yin (2005) ressalta que “um estudo de 

caso é uma investigação empírica que investiga um fenômeno contemporâneo, dentro de seu 

contexto da vida real, especialmente quando os limites entre o fenômeno e o contexto não 
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estão claramente definidos”. Assim, a opção pela realização de um estudo de caso como 

método de pesquisa para este trabalho foi respaldada pelas suas particularidades e pelo 

detalhamento requerido. Além disso, a realização de um estudo de caso oferece 

generalizações analíticas, na qual um conjunto particular de resultados é comparado à teoria e 

se baseia em várias fontes de evidências (YIN, 2005). 

 

3.2 FONTE E COLETA DE DADOS 

 

Inicialmente, foi realizada uma pesquisa documental acerca da empresa de bebidas e 

de suas ações relacionadas à qualidade, visando o levantamento de dados secundários. Para 

Gil (1994), a pesquisa documental se caracteriza pela utilização de material parcialmente 

tratado analiticamente ou desprovido de análise de qualquer natureza. Neste trabalho, a 

pesquisa documental foi feita com base em material obtido junto à empresa estudada. Foram 

objetos de consulta e análise as seguintes fontes de dados: 

a)  Revista “O Colaborador” produzida pela equipe de comunicação da empresa, 

impressa trimestralmente, distribuição interna, dos meses janeiro, abril e 

dezembro de 2008, quando foram divulgados temas relacionados à Gestão de 

Segurança de Alimentos;  

b)  Web Site da empresa no período de agosto de 2008 à dezembro de 2009 (não 

apresentado para garantir o sigilo da empresa); 

c)  “Compact Disc” (CD) de gestão da empresa. Apresenta os aspectos normativos 

internos (requisitos e normas) de gestão de áreas na empresa, no qual todas as 

franquias devem atender, sendo: Gestão da Qualidade, Gestão da Segurança de 

Trabalho, Gestão de Segurança de Alimentos e Gestão do Meio Ambiente.  

 

Posteriormente, foram realizadas as entrevistas. A entrevista pode ser definida “[...] 

como a técnica em que o investigador se apresenta frente ao investigado e lhe formula 

perguntas, com o objetivo de obtenção dos dados que interessam à investigação” (GIL, 1994). 

Segundo Yin (2005), a entrevista é uma “das mais importantes fontes de informações para um 

estudo de caso”. 

Neste trabalho foi utilizada a técnica de entrevista não-estruturada individual, com 

base em um roteiro pré-definido, desenvolvido de forma flexível e adaptado pela pesquisadora 

conforme as particularidades percebidas durante o transcorrer de cada entrevista. 
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Os entrevistados foram comunicados sobre o propósito da investigação empírica, 

sobre a importância de sua colaboração para o estudo e sobre a garantia de confidencialidade. 

Foram entrevistados 5 profissionais da empresa, que possuem funções gerenciais e tempo de 

empresa superior a oito anos. Por questões de sigilo não estão mencionados os nomes e os 

cargos dos entrevistados, apenas que as entrevistas ocorriam junto à gerência.  

 Paralelamente às entrevistas junto à gerência, visitas técnicas nos setores da 

produção ocorreram periodicamente, com o objetivo de agregar um maior número de dados 

primários e secundários, incluindo o registro de imagens (fotos), percepção sutil do clima de 

satisfação, a aquisição de procedimentos, planilhas de controle, gráficos, diagramas de 

processos, planos de trabalhos e manuais, gentilmente cedidos pelos funcionários. 

 

3.3 ANÁLISE DOS DADOS 

 

Em consonância com os objetivos propostos para este estudo e considerando o seu 

enfoque qualitativo, os dados obtidos a partir da pesquisa documental, das entrevistas e visitas 

técnicas, foram organizados e estruturados de forma a viabilizar sua confrontação com a 

fundamentação teórica apresentada, permitindo acompanhar, a implantação do “Sistema de 

Gestão da Segurança de Alimentos” (Norma ISO 22.000:2006); a conformidade com as 

prescrições teóricas (exigências legais, sistemas e ferramentas); o monitoramento do processo 

produtivo com ênfase nos equipamentos e pontos críticos de controle; a forma de atuação do 

SAC, assim como a possível comprovação da redução no número de reclamações e aumento 

da satisfação de clientes. Cumpre dizer que esse confronto foi pautado em uma postura 

interpretativa e buscou revelar as divergências e conformidades verificadas. Além disso, não 

foram utilizados métodos ou técnicas estatísticas. 
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CAPÍTULO 4 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

 

A empresa estudo de caso deste trabalho tinha como principal objetivo a certificação 

da Norma NBR ISO 22000:2006. Para tanto, foi necessário implantar o Sistema APPCC 

seguindo as quatro etapas (definição dos objetivos do sistema; identificação e organograma da 

empresa; descrição do produto e uso esperado e a elaboração do fluxograma do processo ou 

diagrama operacional do produto). Estas etapas foram acompanhadas dos sete princípios 

(Análises dos perigos e medidas preventivas; Identificação dos pontos críticos de controle; 

Estabelecimento dos limites críticos; Estabelecimento dos procedimentos de monitoramento; 

Estabelecimento das ações corretivas; Estabelecimento dos procedimentos de verificação; 

Estabelecimento dos procedimentos de registros). Para o atendimento às quatro etapas e sete 

princípios, a empresa implantou o sistema em 12 passos, conforme orientações do Codex 

Alimentarius. 

Respeitando o sigilo acordado, este capítulo identifica a empresa utilizada neste estudo 

de caso, apresenta os dados coletados e discute os resultados referentes às principais etapas do 

processo de produção de refrigerantes, a estratégia de implantação do sistema APPCC, as 

ferramentas da qualidade utilizadas para controle e melhoria de processo, e o índice de 

satisfação dos consumidores com base nos registros de reclamações de produtos. 

 

4.1 A EMPRESA E ESTRUTURA ORGANIZACIONAL  

 

A etapa de “identificação e organograma da empresa”, expõe a empresa estudada, 

portanto, está apresentada em linhas gerais como caracterização neste trabalho. 

A empresa foi fundada em 1971 na cidade de Uberlândia, Minas Gerais iniciando suas 

atividades apenas como depósito de uma indústria de bebidas produzidas na cidade de 

Ribeirão Preto (SP).  

No ano de 1976, a empresa se tornou uma franquia, de capital 100% nacional,  

comandada por um único presidente. Atualmente é uma empresa de médio porte, atuando no 

ramo alimentício, franqueada para fabricação e distribuição de bebidas carbonatadas e não-

carbonatadas. Dentre as carbonatadas, a empresa produz e comercializa refrigerante nos 

sabores cola (comum, diet e light), limão, laranja e uva (comum e light) e água levemente 
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gaseificada saborizada com limão, laranja e uva. Possui uma carteira de aproximadamente 22 

mil clientes, o que equivale ao acesso a uma população de 2.400.000 habitantes e um 

faturamento anual superior a 50 milhões de reais, atuando em 78 municípios distribuídos na 

região do Triângulo Mineiro, Alto Paranaíba e Noroeste de Minas (Figura 2), a área total 

atendida pela empresa é de aproximadamente de 120.531 km
2
.
 
 

 

 
Figura 2 – Campo de Atuação da Empresa 

Fonte: Arquivo da empresa  

 

 

A empresa tem como filosofia a qualidade transformando pessoas, ações e negócios. 

Sua consolidação no mercado alimentício se caracteriza pelo seu empreendedorismo, 

transparência e persistência na busca da excelência, resultando em um crescimento contínuo, 

reconhecimento e parcerias que definem o futuro de seus negócios. 

A missão da organização é “Satisfazer nossos clientes externos e internos, mantendo a 

excelência na qualidade de nossos produtos e serviços no mercado de bebidas, honrando todos 

os nossos compromissos” e, através da melhoria contínua do seu sistema de gestão integrada e 

do cumprimento dos seus objetivos estratégicos e política, visa para o futuro “Ser uma 

empresa de excelência no mercado de bebidas, através de produtos e serviços de qualidade, 

contribuindo para o crescimento contínuo de seus colaboradores, garantindo uma gestão 

sócio-ambiental responsável”.  
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A empresa é certificada pela ISO 14000:14001 – Meio Ambiente; ISO 9000:9001 – 

Qualidade; OHSAS – Segurança do Trabalho e no início de 2008 buscou também a 

certificação da ISO 22000 – Segurança de Alimentos. 

A iniciativa da implantação do Sistema de Segurança de Alimentos (ISO 22000) partiu 

da direção. Nos últimos anos a organização vem investindo fortemente em tecnologia, 

principalmente no que diz respeito à estrutura física da fábrica e em equipamentos. Esses 

investimentos vêm alavancando a produção, otimizando tempo e customizando o processo de 

fabricação.  

A organização leva em consideração como principal indicador do Sistema de 

qualidade, o número de reclamações do produto feitas pelos consumidores.  

Para a implantação e certificação a empresa estudada contratou uma empresa de 

consultoria (Food Design) que iniciou as atividades através de um diagnóstico das condições 

iniciais da “segurança dos alimentos”, avaliou e indicou adequações estruturais (solicitou 

obras na estrutura física da empresa) e paralelamente promoveu treinamentos, disponibilizou 

materiais de apoio e de divulgação e orientou no sequenciamento da implantação do “Sistema 

de Gestão de Segurança de Alimentos” na indústria de refrigerantes. Para tanto, a empresa 

estabeleceu, documentou e implementou no período de dois anos, o sistema de gestão 

proposto, tendo em seu escopo as linhas de produção de bebidas gaseificadas e o sistema de 

atendimento ao cliente (SAC). 

 

 

 

4.2 SEQUÊNCIA DE IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE GESTÃO 

 

O primeiro passo foi escolher a equipe multidisciplinar, denominada “Equipe de 

Segurança de Alimentos”, formada por 16 colaboradores, distribuídos em diversos cargos e 

departamentos, sendo estes: Gerente de Operações, Supervisor do Departamento de Controle 

de Qualidade (DCQ), Líder do Sistema de Gestão de Segurança de Alimentos (DCQ), 

Encarregada Administrativa (Serviços Gerais), Assistente Administrativo (Manutenção), 

Assistente de Compras (Compras), Supervisor do Sistema de Gestão Integrada (SGI), 

Analista do Serviço de Atendimento ao Consumidor (SAC), Assistente Jurídico (Jurídico), 

Técnico em Laboratório (DCQ), Encarregado da Produção (Produção), Líder de 

Movimentação e Armazenagem de Mercadoria (Estiva), Assistente de Desenvolvimento 
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(Recursos Humanos), Supervisor da Segurança do Trabalho, Supervisor do MAPIM 

(Movimentação e Armazenagem de Produtos, Insumos e Mercadorias) e Supervisor da 

Manutenção Industrial. 

Um treinamento sobre alimento seguro, com carga horária de 40 horas, foi ministrado 

à equipe multidisciplinar da segurança de alimentos, capacitando os colaboradores a 

interpretar a NBR ISO 22000:2006, desenvolver o plano APPCC e acompanhar a implantação 

da gestão de segurança de alimentos, assim, os membros da equipe ficaram aptos a identificar 

e classificar os possíveis perigos inerentes à qualidade do produto ou à segurança de 

alimentos.  

 No final de cada mês acontecia uma reunião da Equipe de Segurança de Alimentos, 

onde todos os assuntos pendentes eram apresentados e estratégias de implantação eram 

traçadas. Com o apoio da empresa de consultoria foram desenvolvidos pela equipe 

multidisciplinar os procedimentos Operacionais Padronizados (POPs), planilhas de controle, 

descrição de cada produto que é produzido na organização, fluxogramas do tratamento de 

água e da produção de embalagens plásticas, incluindo sopro, rinsagem e envase de PET, 

especificações de embalagens, descrição de materiais auxiliares e sanitizantes, condições de 

distribuição e estocagem, dentre outros. O Quadro 3 mostra a lista de documentos elaborados 

pela Equipe de Segurança de Alimentos com o apoio de profissionais da empresa de 

consultoria contratada durante o período de implantação do sistema de gestão. Para a 

elaboração desta lista de novos documentos necessários, tiveram como base os resultados do 

levantamento inicial das necessidades para implantação do “Sistema de Segurança de 

Alimentos”, pela empresa de consultoria contratada. 

 

Quadro 3 - Documentos elaborados durante o período de 

implantação do Sistema de Gestão de Segurança de Alimentos 

Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle 

Programa da Estação de Tratamento de Água 

Programa de Rinsagem de Latas 

Programa de Sopro e Rinsagem de PET 

Programa de Envase de Lata 

Programa de Envase PET 

Programa de Envase de Retornáveis 

Programa de Bag in Box 

Programa de Armazenamento e Distribuição 

Programa de Fabricação de Xarope Final e bebida Contínua de 

cola 
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Programa de Troca Iônica 

Programa de Fabricação de Xarope por Batelada 

Programa de Validação das Medidas de Controle 

Programa de Sanitizantes e Detergentes - Descrição de matérias-

primas, ingredientes e materiais que entram em contato com o 

produto 

Matéria-Prima - Descrição de matérias-primas, Ingredientes e 

Materiais que entram em contato com o produto 

Programa de Embalagens - Descrição de matérias-primas, 

ingredientes e materiais que entram em o produto 

Programa de Materiais Auxiliares - Descrição de matérias-

primas, ingredientes e materiais que entram em contato com o 

produto 

Programa de Formulário de Descrição dos Produtos 

Programa de Formulário das Atividades de Verificação de 

PPRO´S 

Programa de Verificação de Registros de Monitoramento de 

PCCs 

Manual de Boas Práticas de Fabricação 

 

 

À medida que a estrutura física se modernizava, ou seja, se adequava às exigências de 

higiene e organização, novos documentos eram elaborados. Como exemplo, os pisos foram 

reformados para fechamentos de frestas e quando esta etapa da obra estava terminada foi 

criado um procedimento de limpeza e organização do local de trabalho e conseqüentemente 

foi montado um treinamento para os colaboradores. 

Após a elaboração dos fluxogramas, uma inspeção no local verifica a concordância 

entre as operações reais com as descritas no fluxograma, atendendo o princípio 5 do APPCC 

(verificação). 

A Equipe de Segurança de Alimentos analisou os perigos que podem ocorrer em cada 

etapa da cadeia produtiva desde a produção primária, beneficiamento, processamento e 

distribuição até o momento de consumo. Em seguida, determinaram os PCCs existentes com 

o auxilio da árvore decisória, conforme os passos 6 e 7 do APPCC, descrito no capitulo 2 

deste estudo no item 2.3.2.2. No passo 8 estabeleceram os valores de limites aceitáveis dos 

inaceitáveis, podendo ser qualitativo ou quantitativos, baseados em regulamentos e 

legislações. No passo 9 realizam o monitoramento através de registros em planilhas de 
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controle, como mostra o anexo 1. Que estão disponíveis para verificação interna, para os 

serviços de Inspeção Federal ou auditorias internas e externas. Nesta mesma planilha de 

monitoramento estabelece também as ações corretivas para eliminar ou minimizar os perigos 

em níveis aceitáveis após sua aplicação, sendo este o décimo passo do APPCC. O passo 11 

determina se os princípios do Sistema APPCC estão sendo cumpridos, se necessita de 

modificação, neste caso, reavalia o funcionamento do Sistema e o atendimento da legislação 

vigente. Finalmente o passo 12 estabelece a manutenção dos registros que é essencial para a 

aplicação de um sistema de APPCC, visando prevenir, eliminar ou reduzir os possíveis 

perigos existentes na cadeia em níveis aceitáveis. 

A distância entre a teoria e a prática na implantação de um sistema de qualidade é 

imensa. A maior dificuldade foi a resistência dos funcionários na aceitação do novo - sendo 

este um dos maiores desafios. Conscientizar os colaboradores da necessidade e importância da 

mudança na sua rotina de trabalho demanda tempo, paciência e estratégia. Dentre as 

mudanças, destacam-se:  

- Preenchimento de formulários de monitoramento e verificação dos Pontos 

Críticos de Controle, que exigem uma freqüência de preenchimento e em 

momento algum pode ser desconsiderado ou preenchido de forma incorreta; 

- Preenchimento de formulários de rotinas de limpeza, demonstrando que o 

ambiente, equipamento ou utensílio estão adequadamente limpos, antes e após a 

produção dos refrigerantes; 

- Verificação de laudos de fornecedores de matérias-primas, rótulos, embalagens, 

produtos químicos, dentre outros, se atendem os parâmetros especificados pelo 

controle de qualidade; 

- Verificação e registro da adequação do ambiente, seguido de liberação. Como 

exemplo, caso uma garrafa ou qualquer vidro é quebrado dentro das salas de 

processos e/ou armazenagem, os colaboradores previamente especificados 

(encarregados) fazem uma vistoria do ambiente para avaliarem se há fragmento 

de vidro em algum ponto, devido ao risco que este representa ao processo. Após a 

confirmação da adequação do ambiente, a área é liberada para a produção.  

- Substituição dos uniformes, com numerações que se adequam ao dia da semana, 

ou seja, o uniforme que possui o nº02 deve ser utilizado na segunda-feira, nº03 

deve ser utilizado na terça-feira e dessa forma sucessivamente. Essa ação  
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minimiza a contaminação cruzada dos produtos provenientes de uniformes sujos 

ou já utilizados. 

 

Essas são algumas das alterações implantadas no processo produtivo, local onde há a 

maior parte dos colaboradores da empresa, que sofreram resistência. Considerando que os 

colaboradores não possuem o mesmo nível de instrução, as informações são absorvidas de 

formas diferentes, então um cuidado especial foi tomado nesse momento para que as 

informações pudessem atingir a todos os colaboradores de forma a padronizar o trabalho 

desses e garantir o atendimento ao sistema de gestão de segurança de alimentos. 

Essas mudanças foram suficientes para que os colaboradores se sentissem 

desconfortáveis, principalmente para as pessoas mais antigas de empresa, cujas rotinas 

mudavam a todo o momento, uma vez que as alterações eram incluídas simultaneamente com 

a implantação do sistema conforme a necessidade dos passos descritos anteriormente, 

causando um impacto muito grande de mudanças. Dificultando assim absorção dessas 

mudanças de forma mais consistente e duradoura. 

A equipe de Segurança de Alimentos observou que após o treinamento ainda não 

estavam atingindo a meta determinada pela CCIL (sigla da empresa gestora das franquias no 

Brasil), então foi necessário um acompanhamento mais próximo da equipe de segurança de 

alimentos no processo produtivo, que monitorou o processo de envase de linha de produção 

de embalagem plástica (PET) durante dois meses como atividade da implantação do Sistema 

de Gestão de Segurança de Alimentos, ao final, julgaram ter atingido a meta estipulada. 

O Sistema de Gestão de Segurança de Alimentos (BPF, APPCC e ISO 22000) foi 

apresentado aos colaboradores através de palestras e treinamentos, de forma integrada aos 

outros sistemas de qualidade existentes na empresa, tais como as NBRs e legislações 

aplicáveis, gerando uma maior compreensão da importância da implantação deste sistema, 

minimizando as resistências naturais.  

 

4.3 PROCESSO PRODUTIVO 

 

A aparente simplicidade do processo produtivo de refrigerantes abriga complexas 

formulações, condições de manufaturas, controle de qualidade, embalagem, tecnologias de 

inspeção e envase, movimentação de carga, etc., caracterizando-se como um segmento 
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altamente interdisciplinar e dinâmico inserido em uma realidade de mercado exigente e 

competitivo (BARNABÉ et al., 2005).  

Apesar das várias etapas da produção de refrigerantes, neste trabalho são apresentadas 

apenas as etapas que foram consideradas de relevância na implantação do Sistema de Gestão 

da Segurança de Bebidas, considerando que o escopo do Sistema na empresa é até o primeiro 

nível de distribuição, ou seja, até a entrega do produto nos pontos de venda. Nos casos em que 

o produto está fora do padrão estipulado pela empresa, por vezes ocorre devido ao mal 

acondicionamento no mercado ou pelo cliente, não sendo este controlado pelo sistema de 

qualidade da empresa. 

O processo avaliado inicia com o tratamento da água e segue até o envase. A figura 3 

apresenta estas fases em linhas gerais até a distribuição (caminhões de entrega).  

 

Figura 3 – Fases da produção de refrigerantes 

Fonte: MELO (2007) 

 

1. Tratamento da água;  

2. Armazenamento do gás carbônico; 

3. Estocagem do Açúcar;  

4. Carbo-resfriador; 

5. Preparação do xarope;  

6. Tanque misturador;  

7. Filtro para xarope;  

8. Inspeção final das garrafas;  

9. Enchedeira;  

10.  Lavadora de garrafas;  

11. Garrafas vazias;  

12. Desencaixotadeira;  

13. Empilhadeiras;  
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14. Encaixotadeira;  

15.  Armazenamento;  

16. Caminhões de entrega. 

 

Algumas etapas consideradas críticas na produção de refrigerantes foram 

detalhadamente descritas, conforme observado e registrado durante o desenvolvimento deste 

trabalho no acompanhamento do processo de implantação do Sistema de Gestão de Segurança 

de Bebidas.  

 

4.3.1 Tratamento da água 

 

A água é o ingrediente de maior participação na composição dos refrigerantes 

correspondendo a 90% da composição. Deve obedecer aos padrões de potabilidade indicados 

na Portaria nº. 518 de 25/03/2004, que estabelece os procedimentos e responsabilidades 

relativos ao controle e vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de 

potabilidade (BRASIL, 2004). Porém, em alguns parâmetros são necessários maiores rigor 

(dureza, alcalinidade e determinados íons), pois a qualidade da água utilizada na produção de 

refrigerantes tem implicações diretas na qualidade do produto final, logo este tratamento é 

obrigatório e varia de acordo com as características e composição química da água.  

Segundo informações coletadas durante as entrevistas fornecidas pelo responsável do 

controle de qualidade, a água da rede de distribuição da cidade de Uberlândia-MG atende os 

parâmetros de qualidade física, química e microbiológica exigidos pela Portaria nº 518/2004 

do Ministério da Saúde, o que facilita o processo e dá credibilidade à empresa de produção de 

refrigerantes. A empresa estudada faz a captação da água da rede de distribuição e, para 

garantir a qualidade desta principal matéria-prima da bebida, realiza um tratamento 

subseqüente na própria unidade fabril. Os resultados das análises realizadas na Estação de 

Tratamento de Água (ETA) referente à qualidade do processo de purificação da água, são 

registrados no setor de controle de qualidade da empresa. 

Com base nos levantamentos primários e secundários, é possível constatar que os 

padrões de qualidade exigidos para a fabricação de refrigerantes, são mais rígidos que os 

estabelecidos na Portaria nº 518/2004 e o processo está descrito de forma clara e objetiva no 

POP específico apresentado em linhas gerais conforme segue. 

A água é captada da rede de abastecimento e armazenada no reservatório próprio. O 

tratamento segue com a coagulação-floculação, processo pelos quais as impurezas que se 
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encontram em suspensão na água, tais como partículas de sujidades, matéria orgânica e 

substâncias insolúveis, são capturadas por flocos volumosos, formando partículas de maior 

tamanho e densidade suficiente para precipitar, sendo usado o coagulante sulfato de alumínio 

e polieletrólitos à água, cuja concentração e a quantidade da solução de sulfato de alumínio 

necessária para uma coagulação-floculação eficiente é a determinação por meio do ensaio 

específico comumente utilizado (JAR-TEST). Após a decantação ou flotação dos flocos 

maiores, as partículas menores em suspensão e flocos que não precipitaram na etapa anterior 

são removidas através de filtração em leitos de areia (2 filtros em série). 

Imediatamente antes do uso na produção, esta água é novamente filtrada em leitos de 

carvão ativado (4 filtros em série) para remoção do cloro residual (advindos do tratamento 

químico da rede de distribuição da cidade) e compostos que possam conferir cor e sabor 

indesejáveis. Em seguida, uma filtração de polimento em cartuchos de polipropileno, para 

remoção de partículas muito finas que possam alterar a aparência do produto final é realizada. 

Filtros polidores são tanques hermeticamente fechados que trabalham a pressão, e em seu 

interior estão alojados elementos micro-porosos por onde atravessa a água, retendo assim, 

qualquer partícula maior de 5 micras. Após este estágio, a água é enviada ao processamento 

através de tubulações de aço inoxidável. O diagrama de blocos do tratamento da água 

elaborado pela Equipe de Segurança de Alimentos é mostrado na figura 4. 

São realizadas análises de pH, sulfatos, alcalinidade, turbidez, cloretos, dureza, ferro, 

alumínio, cloro, sólidos totais dissolvidos, cor, odor, gosto, e análises microbiológicas para o 

controle da qualidade do produto final. 
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A figura 5 apresenta o diagrama de blocos do processo produtivo principal na 

elaboração da bebida. As etapas estão detalhadamente descritas a seguir.  

 

01 – captação/ 

armazenamento 
02 – Floculação 

(Floculador) 

02 – Policloreto de 

Alumínio 03 – Hipoclorito de 

Sódio 04 – Bentonita 

05 – Barrilha 

01 - Água 

Bruta/ Sem 

Tratamento 

03 – Filtração 

(Filtro de Areia) 
06 – areia 

AAreia 
07 – Antracito 

04 – Armazenamento 

de Água Semi-Tratada Água Semi-

Tratada 

05 – Adsorção em 

Carvão Ativado 08 - Carvão 

Ativado 

06- Filtração em Filtro 

Polidor 

Água Tratada 

Xaroparia Linhas de 

Envase 
Outros 

Processos (CIP) 

OBS: Fluxo tracejado indica a alimentação da água recuperada  proveniente de etapas de contra-

lavagem  de filtro de areia e purificador de carvão. 

Figura 4 - Diagrama de blocos do tratamento da água. 
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Figura 5 - Diagrama de blocos do fluxo produtivo de refrigerante. 

Fonte: CETESB (2005) 

 

 

4.3.2 Produção de Xarope Simples 

 

O xarope simples é produzido a partir de açúcar (sacarose) granulado, misturado à 

água tratada, conhecido como “açúcar líquido”. O açúcar é adicionado na proporção de 8 a 

12% do produto final, tem a função de fornecer o gosto doce, realçar o sabor dos 

componentes, encorpar a bebida e auxilia na estabilidade do CO2 no meio.  

 Na indústria estudada, o xarope simples é tratado por troca iônica, para descolorir 

soluções de açúcar resultando em xarope simples incolor. No caso da fabricação de 

refrigerantes diet, a sacarose é substituída por sacarina, aspartame ou ciclamato, com o intuito 

de atender aos consumidores diabéticos ou em dieta alimentar e não passa pelas etapas 

descritas a seguir. 
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A solução de açúcar contendo agentes colorantes aniônicos (oriundos do açúcar 

granulado) é passada através de uma resina de troca aniônica fortemente básica na forma de 

cloretos. Os agentes de cor são trocados pelos íons de cloro e em seguida removidos do 

xarope simples através de um segundo leito de resina catiônica para remoção de quaisquer 

aminas que porventura tenham se formado no leito de resina aniônica, prevenindo a presença 

de odores estranhos. O xarope simples é então passado através de um leito de carvão ativado 

granulado para remoção final do odor e da cor, e filtrado através de elementos filtrantes 

(celulose, polipropileno, algodão, nylon 66 hidrofílico, nos graus de 0,04 a 350 m). 

O processo de troca iônica para tratamento de açúcar líquido na fábrica é um 

desenvolvimento relativamente recente, pode ser utilizado para o tratamento tanto de açúcar 

de baixa qualidade de beterraba quanto de cana através de processo contínuo. As perdas de 

açúcar (sacarose) e o processo ocorre à temperaturas acima de 85º C para redução da carga 

microbiana.  

 

4.3.3 Produção de Xarope Final ou Xarope Composto 

 

Os aditivos incorporados ao xarope simples para obtenção do xarope composto é que 

distinguem os refrigerantes entre si, conferindo as características de cor, sabor, odor e 

propriedades químicas adequadas à sua conservação.  

Os aditivos incorporados podem ser sucos naturais de frutas, flavorizantes (confere 

sabor e aroma à bebida, sendo os extratos naturais, óleos essenciais, emulsões e aromas 

sintéticos), conservantes (impedem ou retardam as alterações das bebidas provocadas 

especialmente por fungos e leveduras, cuja eficiência está relacionada à composição e pH do 

produto, além da concentração dos sais benzoato de sódio e sorbato de potássio), acidulantes 

(substâncias cuja função é controlar o pH, fornecer  sabor e aroma ácidos, sequestrar 

eventuais íons metálicos, auxiliar na conservação pela ação antimicrobiana, sendo os 

utilizados os ácidos cítrico - ácido forte e relativamente barato; tartárico em refrigerantes de 

uva e fosfórico nos refrigerante tipo cola), corantes (artificiais devido à alta solubilidade em 

água e poder colorífico, estabilidade à luz e baixo custo, são controlados pela legislação) e 

antioxidantes (prevenir reações de oxidação, sendo utilizado o ácido ascórbico). Estes 

compostos são incorporados ao xarope simples em tonel agitado mecanicamente. 

Alguns extratos vegetais são adicionados, como nos refrigerantes de guaraná e cola. 

No caso dos refrigerantes de guaraná, o extrato é obtido de sementes da planta do guaraná, 
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que passa por um processo de torrefação, moagem e depois é tratada com solventes alcoólicos 

que auxiliam na liberação da essência de guaraná, operação realizada em extratores rotativos. 

Esta essência, dita primária, passa por uma decantação, filtração e concentração a vácuo. 

No caso dos refrigerantes de “cola”, os extratos são obtidos a partir de formulações 

vegetais secretas, que constituem um dos segredos do setor. 

 

4.3.4 Carbonatação 

 

A carbonatação promove a efervescência nas bebidas e consiste na dissolução do gás 

carbônico (CO2, gás incolor, atóxico, inerte, pureza mínima de 99,9%, fornece odor 

ligeiramente picante e sabor ácido quando dissolvido em água). O grau de dissolução de gás 

carbônico no meio líquido depende basicamente de dois fatores: temperatura e pressão. 

À pressão constante, quanto maior for a temperatura, menor é o grau de solubilidade 

de CO2 no líquido, sendo adicionado em baixas temperaturas para se obter um grau de 

carbonatação mais elevado. A empresa em estudo realiza a carbonatação dos refrigerantes na 

faixa de temperatura que varia entre – 4ºC e 8ºC, conseguida através de um sistema de 

refrigeração a base de etanol.  

Os tanques de armazenamento de bebidas que ainda não passaram pela carbonatação 

possuem uma faixa de pressão que varia de 4,5 a 5 bar, um aumento de pressão fora dessa 

faixa estabelecida pode ocasionar um aumento significativo do volume de gás carbônico 

dissolvido. A pressão da carbonatação depende da embalagem utilizada e características dos 

diferentes tipos de refrigerante. As embalagens PET requerem um nível ligeiramente maior de 

carbonatação comparado com o vidro, para compensar a perda de CO2 pelas paredes do 

recipiente durante o armazenamento e, a cada abertura sucessiva, durante o consumo. 

Refrigerante tipo cola apresenta um nível de carbonatação de 2 – 3 v/v (volume de CO2 que 

um dado volume de água absorve à pressão atmosférica), enquanto as bebidas de frutas são 

carbonatadas em 1 v/v e as águas 4,5 v/v. 

Com base nos resultados das análises realizadas pelos laboratórios da empresa durante 

o processo produtivo, este ponto não é considerado um PCC no Plano APPCC, pois não 

apresenta perigos físicos, químicos ou biológicos ao produto. Possível falha no volume de gás 

inserido no produto pode ocasionar desenvolvimento de microrganismos, alterando gosto e 

aparência. Na empresa avaliada, o atendimento às especificações estabelecidas de 
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carbonatação é controlado pelas Boas Práticas de Fabricação através da validação do sistema 

de higienização e controle microbiológico do produto final.  

  

4.3.5 Pré-Inspeção de Garrafas Vazias  

 

A etapa de envase (engarrafamento) inicia com a pré-inspeção de garrafas vazias, 

sendo na empresa estudada, realizada por quatro visoristas que se revezam a cada dez minutos 

do lado esquerdo do visor, dez minutos do lado direito e intervalo de vinte minutos entre as 

inspeções. As atividades desempenhadas nessa etapa visam eliminar contaminantes físicos 

visíveis que possam vir dentro das garrafas de vidro provenientes do mercado. 

Os visoristas são treinados e capacitados para a função. Se colocam em frente a esteira 

por onde passam as garrafas vazias antes da lavagem, retirando garrafas que não estão 

conformes às especificações exigidas pela empresa, sendo estas: garrafas com bicos ou 

calcanhares quebrados, com sujidades grosseiras que a lavadora não consegue retirar assim 

como tinta seca no interior das garrafas, garrafas de produtos que não serão envasados no 

momento e ainda garrafas desgastadas que estão inadequadas para o envase e imagem da 

marca. 

Antes da inspeção visual, existe ainda um “extrator de canudos”, sendo este um 

equipamento auxiliar utilizado na indústria, com a função de retirar canudos plásticos e outros 

objetos que estão no interior das garrafas, este auxilia em boa parte a diminuição no tempo da 

inspeção visual. 

Esta etapa não é um PCC no Plano APPCC, no entanto auxilia os processos nas etapas 

posteriores.  O Sistema de Gestão de Segurança de Alimentos não estabelece o 

monitoramento desta etapa, mas enfatiza a importância do treinamento e conscientização dos 

responsáveis por esta etapa. As especificações exigidas são descritas no Procedimento 

Operacional Padrão e a etapa verificada no Plano APPCC. 

 

4.3.6 Preparo de Embalagens PET  

 

Para a produção de bebidas, a empresa conta com quatro linhas de envase, sendo duas 

de embalagens PET não retornáveis, uma de “retornáveis” de vidro e outra de latas. Possui 

produção própria de embalagens não retornáveis, num total de duas sopradoras. 
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A garrafa PET é originada a partir do sopro bi-orientado da pré-forma da resina 

termoplástica de PET (Polietileno Tereftalato). Através do aquecimento do tubo se obtém a 

pré-forma, e com o sopro de ar comprimido (40 bar) há a formação da garrafa, seguido pelo 

resfriamento no molde, sendo levada em transporte aéreo até a rotuladora para aplicação de 

rótulo ou impressão, e entra nas linhas de produção para o envase. 

Esta etapa não é considerada um PCC no plano APPCC, no entanto possui sistemas de 

controle gerenciado pelo departamento de controle de qualidade da empresa. 

 

4.3.7 Preparo das Linhas de Envase 

 

Na linha de envase de PET, utilizam lubrificante neutro ou ácido (pH <7), para evitar 

ataques químicos nas embalagens plásticas, controlam a dureza da água e  mantém o nível 

especificado de carbonatação (controlado por instrumentos frequentemente calibrados). A 

envasadora não é um ponto crítico de controle (PCC) no Plano APPCC, sendo a higienização 

rigorosamente controlada pelo programa de pré-requisitos (PPR) e descrito no procedimento 

operacional padrão (POP) a forma de higienização do equipamento. Em linhas gerais, no 

início da produção é aplicado nas válvulas de enchimento e demais partes da envasadora, 

sabão líquido alcalino na concentração maior que 2,5% de cloro em forma de espuma 

produzido através de um equipamento dotado de dispenser (armazena o sabão), mangueira, 

tubulação de ar comprimido e regulador de pressão para que a quantidade de espuma seja 

controlada. O sabão é aplicado em toda a superfície da enchedora e após quinze minutos da 

aplicação a superfície é enxaguada com água tratada, certificando-se de que todo o sabão foi 

removido. 

 

4.3.8 Capsulador (Lacrador) 

 

Capsulador é o equipamento responsável pela vedação das garrafas quando as mesmas 

já estão cheias com produtos. É um equipamento que demanda cuidados específicos a serem 

tomados, pois afeta diretamente a carbonatação dos produtos, ou seja, caso o capsulamento 

não seja bem feito, haverá perda do gás carbônico da bebida final propiciando um 

desenvolvimento microbiológico no mesmo.  
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O desalinhamento entre a estação de entrega de tampas e a garrafa ou o mau ajuste da 

altura da estação propicia a incidência de tampas tortas, tampas não-aplicadas e tampas com 

bandas quebradas, sendo considerado um PCC.  

As figuras 6, 7 e 8 mostram o capsulador e suas funções. 

  
Figura 6 – Capsulador de retornáveis 

 

Figura 7 – Vista lateral do capsulador. 
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Figura 8 – Funcionamento do capsulador de retornáveis. 

 

Foram realizados testes para avaliação do capsulador, onde após ajuste do mesmo, na 

parte da manhã em intervalos de hora em hora em um dia normal do processo produtivo, 50 

garrafas capsuladas (tampadas) foram retiradas do processo e realizados testes para avaliação 

da eficiência do equipamento. Esse acompanhamento foi realizado por três dias consecutivos, 

e os resultados estão apresentados na Tabela 1. 

 

      Tabela 1- Resultados dos Testes Realizados no Capsulador (Lacrador) 

Horário de coleta 

das garrafas 

Quantidade de 

garrafas avaliadas 

Garrafas com lacre 

Impróprio (%) 

Garrafas com Lacre 

Adequado (%) 

Primeiro dia de avaliação 

07:10 50 0 100 

08:10 50 0 100 

09:10 50 0 100 

10:10 50 0 100 

11:10 50 0 100 

Segundo dia de avaliação 

06:08 50 0 100 

07:08 50 0 100 

08:08 50 0 100 

09:08 50 0 100 

10:08 50 0 100 

11:08 50 0 100 

Terceiro dia de avaliação 

6:50 50 0 100 

7:50 50 0 100 

8:50 50 0 100 
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9:50 50 0 100 

10:50 50 0 100 

11:50 50 0 100 

Total de avaliações (3 dias) 

- 850 0 100 

 

Analisando a Tabela 2 nota que, durante o período avaliado não ocorreram falhas 

provenientes do capsulador que podem colocar em risco a qualidade dos produtos produzidos 

ou a saúde dos consumidores. No entanto, este monitoramento indica apenas um momento do 

equipamento, não sendo capaz de determinar o tempo médio para reparo, o tempo ideal de 

amostragem capaz de avaliar o tempo médio entre falhas ou mesmo a eficiência global do 

equipamento já que neste período houve 100% de acerto. Isto ocorre porque o equipamento é 

novo (recém adquirido) e está dentro do prazo esperado de acertos. No momento, a freqüência 

do monitoramento do capsulador, realizado a cada uma hora é demasiado, no entanto, após 

alguns meses de funcionamento do equipamento este pode não oferecer a mesma condição 

satisfatória de segurança do processo produtivo.  

Este equipamento é considerado um PCC devido as respostas coletadas na “árvore 

decisória” (passo 7), considerando que não existe outra etapa para ajuste de uma possível 

falha neste equipamento. Estas falhas resultam na inadequação do produto gerando uma 

aparência anormal, sabor alterado, tampa muito apertada, redução na concentração de gás e 

presença de bolores e leveduras, condições estas apresentadas na tabela 7 e discutidas no item 

4.4.4. referente ao “índice de satisfação dos consumidores”.  

 

4.3.9 Detector de Metais 

 

O detector de metais detecta com precisão a presença indesejada de peças metálicas no 

interior das garrafas. Por exemplo, soltas de equipamentos antes ou durante o momento do 

enchimento das garrafas. Em cada linha de envase existem dois “detectores de metais” 

(Figura 9), cujos desempenhos são avaliados. Um detector é responsável pela verificação do 

fundo das garrafas, e o outro verifica as paredes da garrafa. A detecção de metais é feita 

através de dois sensores indutivos de alta sensibilidade, montados frontalmente em ambos os 

lados da esteira transportadora de garrafas, localizado na altura da base das garrafas. 
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Figura 9 - Equipamento Detector de Metais 

Fonte: autor 

 

Esta etapa do processo é considerada um ponto crítico de controle (PCC) no sistema 

APPCC. Antes de iniciar a produção é feito o teste inicial de verificação da eficiência do 

detector de metais. Durante a produção de hora em hora também é verificado o desempenho 

do equipamento. De acordo com o método de “indicador de desempenho”, neste caso, o 

indicador é a presença de metal avaliado através de garrafas-teste, onde propositalmente é 

colocado um metal em um tubo de ar no interior da garrafa, conforme mostra a figura 10. 

Como meta, as garrafas-teste são passadas pelo detector de metais duas vezes 

consecutivamente pelo equipamento acusando 100% de rejeição. A Tabela 3 apresenta os 

resultados obtidos de ensaios de verificação do equipamento realizados em três dias 

consecutivos em diferentes horários. 
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Figura 10 – Garrafa-teste adicionada de pedaço de metal em um tubo de ar. 

Fonte: autor 

 

Quando o detector de metais identifica a irregularidade, a unidade eletrônica desliga o 

transportador de garrafas, aciona a lâmpada de cor laranja (localizada na parte superior do 

equipamento) e emite um sinal sonoro. Paralelamente há a interrupção do funcionamento da 

enchedora, até que a situação seja normalizada.  

Além de ser um PCC a equipe da gestão da qualidade avalia o “tempo médio entre 

falhas” e o “tempo médio de reparo”, uma vez que o equipamento pára a linha de envase e 

possibilita ao operador da linha retirar a garrafa inadequada. Neste ponto, o “indicador de 

desempenho” é utilizado para medir e analisar a performance do processo orientado para as 

necessidades e expectativas do consumidor, quanto a garantia no consumo de uma bebida 

segura, isenta de perigo físico (partículas metálicas).   

 

    Tabela 2 - Resultados dos testes realizados no detector de metais 

Horário de Coleta das 

Garrafas 

Quantidade de Garrafas 

Inseridas 

Garrafas Rejeitadas 

(%) 

Primeiro dia de avaliação 

6:03 3 100 

7:03 3 100 

8:03 3 100 

9:03 3 100 

10:03 3 100 

11:03 3 100 

12:03 3 100 

Segundo dia de avaliação 

6:12 3 100 
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7:12 3 100 

8:12 3 100 

9:12 3 100 

10:12 3 100 

11:12 3 100 

Terceiro dia de avaliação (manhã) 

06:08 3 100 

07:08 3 100 

08:08 3 100 

09:08 3 100 

10:08 3 100 

11:08 3 100 

Terceiro dia de avaliação (tarde) 

12:08 3 100 

13:00 3 100 

14:00 3 100 

15:00 3 100 

16:00 3 100 

17:00 3 100 

17:18 3 100 

Total de avaliações  

- 78 100 

 

 

Os testes realizados apresentados na tabela 2 evidenciam que os equipamentos de 

detecção de metais não apresentam falhas que possam colocar em risco a qualidade dos 

produtos ou a saúde dos consumidores. Em qualquer linha de produção de alimentos, esta 

etapa do processo sempre é um PCC. Segundo o FDA, os fragmentos metálicos que podem 

provocar dano à saúde do consumidor medem entre 7 mm e 25 mm. Nesta etapa, são 

avaliadas peças maiores que este tamanho, uma vez que é considerado que poderia 

eventualmente cair na embalagem de vidro um “bico de enchimento”. O Sistema de Gestão de 

Segurança de Alimentos estabeleceu que a freqüência do monitoramento dos detectores de 

metais através do ensaio com garrafas-testes ocorre de hora em hora, sendo o método descrito 

no Procedimento Operacional Padrão, registrado em planilha de controle e verificado no 

Plano APPCC. No entanto, esta etapa só ocorre de tempos em tempos (mensalmente) para 

medir a eficiência do equipamento, uma vez que este ensaio é caro, considerando o tempo do 

profissional e a redução na velocidade da produção. No ano de 2009, conforme apresentado 

no item 4.4.4 houve 24 reclamações referente à objetos físicos no interior das garrafas, não 

estando claro se estes são metais ou não, logo a falha pode ocorrer e não é detectada pelo 

equipamento avaliado, sendo necessário uma inspeção visual nesta etapa, com rotatividade de 

pessoal. 
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4.3.10 Processo de produção de não retornáveis 

 

A figura 11 apresenta o diagrama de blocos do processo de produção de não 

retornáveis (embalagens PET) e destaca que há apenas dois PCCs, o capsulador e o detector 

de metais (anexo 2). A justificativa do capsulador é quanto ao perigo biológico, pois falha 

neste processo ocasionará a perda de gás (COs) e a multiplicação microbiana. O nível 

aceitável de perigo no produto final é < 25 UFC/100mL, a medida de controle ocorre através 

da medida do torque e manutenção preventiva do capsulador, sendo validado pelas análises 

microbiológicas e serviço de atendimento ao consumidor. Por outro lado, o detector de metais 

é um PCC devido ao perigo físico cuja medida de controle é a inspeção eletrônica do detector 

de metais com rejeição das embalagens não conforme e a validação da medida de controle 

tem como base o serviço de atendimento ao consumidor (SAC). “A combinação apropriada de 

medidas de controle deve ser capaz de prevenir, eliminar ou reduzir os perigos aos níveis 

aceitáveis definidos e deve ser analisada criticamente com relação à sua eficácia contra os 

perigos à segurança de alimentos identificados” (NBR ISO 22000). As medidas de controle 

estipuladas nestes dois PCCs parecem atender as exigências da norma ISO 22000. No entanto, 

estes PCCs com a validação da medida de controle no SAC indica que a falha pode chegar ao 

consumidor. Este sistema de qualidade visa garantir que o produto seja seguro, portanto, livre 

de falhas. Para tanto, a validação deve ocorrer em uma etapa anterior ao SAC. 

O Sistema de Gestão de Segurança de Alimentos implantado na empresa estudada visa 

garantir a produção de uma bebida segura e busca que este sistema reflita na redução de 

reclamação dos consumidores, mas não busca “zero” de defeitos e sim um índice de satisfação 

de 90%. No entanto, quando a implantação da ISO 22000 é acompanhada de sistemas de 

qualidade com base em dados estatísticos confiáveis, ocorre a real diminuição de defeitos e 

desperdícios. Brito e Dacol (2008) avaliaram os resultados da implementação da manufatura 

enxuta e da metodologia seis sigma, em uma indústria de bebidas, onde os indicadores de 

Eficiência Global do Equipamento (OEE), tempo médio entre falhas (MTBF), tempo médio 

para reparo (MTTR) e tempo de setup obtiveram grandes melhorias. A pesquisa revelou que a 

aplicação da filosofia enxuta e a metodologia seis sigma para redução de desperdícios e 

defeitos refletiu em melhorias de processos, cumprimento dos indicadores de desempenho e 

aumento da produtividade. Os resultados descritos nos testes realizados nos equipamentos 

(detector de metais e encapsulador) considerados PCCs da linha de produção obteveram 

índice de acerto de 100%, mas não foram apresentados testes estatísticos, muito menos de 
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Eficiência Global do Equipamento (OEE), tempo médio entre falhas (MTBF) ou tempo médio 

para reparo (MTTR). É natural que a empresa estudada apresente somente dados positivos do 

seu processo, enfatizando que durante o período de testes e estudo do processo produtivo, 

nenhuma não conformidade foi encontrada. No entanto, também não nos foi disponibilizado 

nenhum sistema de controle com dados estatísticos confiáveis que credibilize o sistema. 
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Figura 11 - Diagrama de blocos do processo de produção de não retornáveis 

(embalagens PET). 
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4.3.11 Codificador de Embalagens  

O equipamento utilizado para codificar o produto através da inserção de informações 

nas embalagens, conforme exigido na legislação, é denominado Vídeo Jet, sendo este de alta 

tecnologia e visa garantir a identificação correta, legível e suficientemente adequada para a 

rastreabilidade do sistema de qualidade de todos os produtos produzidos. Cada embalagem 

possui uma codificação que identifica a fábrica produtora, o lote de produção e a data de 

validade, conforme apresentados no Quadro 4 e na Figura 12.  

 

Quadro 4 – Codificações aplicadas nas embalagens  

1a Linha: UB * VAL * DDMMAA 

2a Linha : L’ * HHMM * L * PDDMMAA 

 

UB = Abreviação de Uberlândia 

 * = Espaço  

VAL = validade  

DDMMAA = dia, mês, ano 

L’ = número da linha de produção 

HHMM = horário de produção 

L = nº de Lote da Produção 

PDDMMAA = data de produção (letra “P”). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O código de identificação legível do produto, de fácil entendimento, que não necessita 

de instruções ou ajuda para decodificação, atende aos anseios e dá confiabilidade ao 

 Figura 12- Codificação em garrafa PET 

Fonte : Arquivo da Empresa 
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consumidor, quando garante a rastreabilidade do produto. Portanto, esta etapa do processo é 

identificada como um QFD (desdobramento da função qualidade). 

O Sistema de Gestão de Segurança de Alimentos estabeleceu que a freqüência do 

monitoramento dos equipamentos Vídeo Jet, ocorre a cada duas horas, sendo o método de 

observação visual e dizeres de codificação descrita no Procedimento Operacional Padrão, 

registrados em planilha de controle e verificado no Plano APPCC. 

 

4.3.12 Inspetor Eletrônico de Garrafas Cheias 

 

O equipamento denominado Inspetor Eletrônico é utilizado nas fábricas 

engarrafadoras após as etapas de envase, encapsulação (colocação das tampas metálicas), 

rotulagem e codificação. Esta etapa do processo possui indicador de desempenho definido, 

cuja meta é avaliar qualquer anormalidade referentes ao peso da garrafa (conteúdo líquido) e 

aos rótulos mal colados (tortos ou sem rótulos) e também tampas com defeitos na lacração ou 

mesmo sem tampas. 

Os testes de verificação de eficiência do Inspetor Eletrônico devem rejeitar 100% das 

garrafas que estiverem com conteúdo líquido fora das especificações (nível baixo ou alto). 

Atendendo as especificações, a linha é liberada para produção. No caso de rejeito, a garrafa é 

expulsa da linha e de acordo com as falhas, o sistema de qualidade avalia o tempo médio entre 

falhas.  

Esta etapa não é um PCC no Plano APPCC, no entanto é identificada como um QFD 

(desdobramento da função qualidade) devido ao alto impacto negativo destas falhas frente à 

observação visual do consumidor. 

O Sistema de Gestão de Segurança de Alimentos estabeleceu como a freqüência do 

monitoramento deste equipamento a cada hora, após o início da produção. No entanto, antes 

de iniciar a produção são realizados os testes de verificação de eficiência, sendo o método de 

observação visual cujas especificações são descritas no Procedimento Operacional Padrão, os 

resultados registrados em planilha de controle e verificados no Plano APPCC. 

 

4.4 ATENDIMENTO AO CONSUMIDOR 

 

O número de reclamações do produto feitas pelos consumidores foi levantado pela 

empresa, sendo os resultados referentes apenas à qualidade do produto discutidos neste 
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trabalho, tendo em vista o interesse em avaliar a eficiência do Sistema de Gestão de 

Segurança de Alimentos em comparação ao período antes e depois da implantação.  

 

4.4.1 Funcionamento do SAC 

 

A organização leva em consideração como principal indicador do Sistema de 

qualidade, o número de reclamações do produto feitas pelos consumidores. Essas informações 

são comunicadas através do Sistema de Atendimento aos Consumidores (SAC) e são 

provenientes de vários canais que serão descritos a seguir. 

As reclamações e informações que chegam através do SAC da empresa são recebidas 

pela coordenadora, sendo esta, um dos membros da equipe multidisciplinar da segurança de 

alimentos. 

Especificamente para a gestão do SAC, foi desenvolvida uma ficha, denominada 

Ficha de Encaminhamento do SAC para o Controle de Qualidade, apresentada no Anexo 2 

onde existem campos que são preenchidos pela coordenadora do SAC no momento do 

atendimento a reclamações, que indicam se o problema contido na reclamação é referente à 

Qualidade do produto ou a Segurança do mesmo, dessa forma a ficha é encaminhada ao 

responsável por analisar o produto nos laboratórios da empresa e um retorno é passado ao 

consumidor/cliente no prazo máximo de 2 dias úteis. 

Toda reclamação recebida é registrada em um software de gerenciamento de 

reclamações que é exclusivo da empresa estudada, o registro é realizado pela coordenadora do 

SAC no momento em que as reclamações chegam ao seu conhecimento. Logo em seguida a 

coordenadora do SAC agenda uma visita com o cliente que fez a reclamação com o intuito de 

ressarcir o consumidor no exato montante de seu prejuízo, nesta visita o atendente da empresa 

leva a Carta Protocolo de Satisfação, Anexo 3 e preenche os campos em branco verificando o 

nível de satisfação do cliente, se a reclamação refere-se a uma lata de refrigerante por 

exemplo, é ressarcido com apenas uma lata de refrigerante ou a restituição da quantia paga em 

dinheiro, monetariamente atualizada, sem prejuízos de eventuais perdas e danos. O 

ressarcimento acontece com o prazo de até 48 horas. Nessa visita o consumidor também é 

orientado sobre a forma de armazenamento adequado, resistência dos produtos a impactos, 

tempo para consumir o produto depois de aberto ou qualquer outra dúvida que possa vir por 

parte do consumidor. 
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O produto que apresenta problemas reclamados pelo consumidor é levado para os 

laboratórios internos da empresa para ser devidamente analisado,quando possível com uma 

amostra gêmea do produto, sendo que a empresa considera amostra gêmea, aquela que possui 

mesmo número de lote e horário de fabricação ou uma amostra que esteja o mais próximo 

possível dos dados do produto que apresentou anormalidades levando a reclamação do 

consumidor. 

Após resposta do Departamento de Controle de Qualidade a coordenadora do SAC 

entra em contato com o consumidor e passa um parecer final das análises realizadas nos 

produtos. 

A coordenadora de SAC tem a total responsabilidade de assegurar em todas as 

reclamações sejam tratadas de maneira que favoreça o bom relacionamento entre a 

Companhia e o consumidor. As pessoas quando recebem a resposta de reclamações via SAC, 

são convidadas a visitar a fábrica para se certificar da qualidade e segurança dos produtos 

produzidos. A empresa solicita também ao consumidor que preencha uma carta de satisfação 

(Anexo 3), onde o mesmo pode expressar o grau de satisfação alcançado com o atendimento 

da empresa e envia também uma carta de agradecimento ao mesmo. 

 

4.4.2 Canais Internos de Registros de Reclamações 

 

As reclamações provenientes de não conformidades existentes no produto são 

comunicadas através de canais internos da empresa, sendo esses canais descritos na tabela 3 

distribuídos para os outros setores de forma a garantir o tratamento da não-conformidade e 

satisfação do consumidor.  

 

Tabela 3 – Fonte das Reclamações. 

FONTES DAS RECLAMAÇÕES 

CCIL Gestora das franquias da empresa no Brasil 

0800 da Empresa Contato direto com o SAC da empresa 

PROCON Contato através do órgão legal 

Chamado Técnico Comunicado através da parte técnica da própria empresa 

Internet E-mail interno destinado ao contato com os consumidores 

Fonte: preparado pela autora com base nos resultados das entrevistas. 
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4.4.3 Características das Reclamações 

  

A forma de entrada de reclamações através do sistema de SAC se dá através de 

diversas maneiras conforme apresentado na Tabela 3. 

CCIL é a empresa gestora das franquias da empresa que estão localizadas no Brasil. O 

número do telefone desta empresa fica disponibilizado em todos os rótulos das bebidas 

produzidas pelas franquias autorizadas, qualquer cliente e consumidor que desejar entrar em 

contato com a mesma possui um vínculo direto através desse telefone. Sendo assim, vários 

assuntos chegam ao conhecimento da CCIL, como elogios, sugestões, dúvidas quanto aos 

produtos produzidos e reclamações referentes aos produtos. 

As reclamações realizadas gratuitamente via número de telefone (0800) indicado no 

rótulo do produto, são as mais comuns, uma vez que este número é amplamente divulgado e 

popularmente conhecido, com intuito de receber informações e reclamações dos 

consumidores.  

Através do PROCON – Serviço de Proteção ao Consumidor também são geradas 

informações de insatisfações de consumidores, porém é um meio menos comum de entrada de 

reclamações. 

O chamado técnico é proveniente da própria empresa, quando a área técnica de 

produção caracteriza alguma anormalidade detectada na fabricação dos produtos. Essa 

informação é bastante relevante ao ponto de vista de rastreabilidade quando algum lote 

necessita ser recolhido do mercado, mas não é um meio utilizado com freqüência. 

A internet é um meio bastante utilizado para consumidores que realizam suas 

reclamações através do e-mail da empresa. 

Todos os canais de reclamações foram considerados nesse estudo, uma vez que, 

algumas reclamações estão ligadas diretamente à segurança e qualidade do produto, que 

foram os principais focos para a implantação do Sistema de Gestão de Segurança de 

Alimentos. 

 

4.4.4 Índice de Satisfação dos Consumidores 

  

Este trabalho foi conduzido comparando o índice de satisfação dos consumidores, pré 

e pós implantação do Sistema de Gestão de Segurança de Alimentos (APPCC e ISO 22000). 
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Para a empresa, clientes satisfeitos são aqueles que solicitam um atendimento e 

respondem a “carta protocolo de satisfação” (Anexo 3) após a visita do atendente da empresa, 

sendo contabilizados percentualmente. 

As tabelas 4 e 5 apresentam o acompanhamento do índice de satisfação dos 

consumidores no ano de 2008 (pré-implantação) e 2009 (pós-implantação) respectivamente.  

 

      Tabela 4 - Índice de satisfação dos consumidores. Ano 2008 

ACOMPANHAMENTO DO ÍNDICE DE SATISFAÇÃO DE CONSUMIDORES REFERENTE 

A QUALIDADE E SEGURANÇA DOS PRODUTOS RECLAMADOS - 2008 

  jan fev mar Abr Mai jun jul Ago set out nov dez 

Reclamações 50 54 25 44 45 38 45 36 39 46 40 25 

Satisfeitos 41 51 20 39 39 33 40 34 34 43 34 19 

Insatisfeitos 9 3 5 5 6 5 5 2 5 3 6 6 

Meta da 

Empresa (%) 90 90 90 90 90 90 90 90 90 90 90 90 

Resultado 

(%) 82,0 94,4 80,0 88,6 86,7 86,8 88,9 94,4 87,2 93,5 85,0 76,0 

 

 

 

      Tabela 5 - Índice de satisfação dos consumidores. Ano 2009 

 

 

A Figura 13 apresenta o Índice de satisfação dos consumidores nos anos de 2008 e 

2009 com base nos resultados apresentados nas tabelas 6.1 e 6.2, fornecidos pela empresa 

estudada. A média do índice de satisfação do cliente em 2008 atingiu o valor de 86,96% 

enquanto em 2009 subiu para 96,12%. Segundo os dados, a partir de fevereiro e durante o ano 

de 2009 a empresa alcançou valores acima da meta estipulada (90% de satisfação), que 

segundo a percepção da empresa, foi alcançado devido a implantação do Sistema de Gestão 

da Segurança de Alimentos. 

ACOMPANHAMENTO DO ÍNDICE DE SATISFAÇÃO DE CLIENTES/CONSUMIDORES 

REFERENTE À QUALIDADE E SEGURANÇA DOS PRODUTOS RECLAMADOS - 2009 

  jan fev mar abr Mai jun jul Ago set out nov dez 

Reclamações 36 49 33 51 32 46 39 54 50 36 32 26 

Satisfeitos 32 47 33 46 31 42 37 53 50 35 32 26 

Insatisfeitos 4 2 0 5 1 4 2 1 0 1 0 0 

Meta da 

Empresa (%) 90 90 90 90 90 90 90 90 90 90 90 90 

Resultado 

(%) 88,9 95,9 100,0 90,2 96,9 91,3 94,9 98,1  100   97,2 100   100 
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Índice de Satisfação dos Consumidores 

(2008 e 2009)
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Figura 13 – Índice de satisfação de consumidores (2008 e 2009) 

 

 

Nas figuras 14 e 15 pode-se observar uma comparação entre os consumidores 

satisfeitos e insatisfeitos dos anos 2008 e 2009, respectivamente. No período avaliado, não há 

consumidores “indiferentes” ao atendimento. 
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      Figura 14 - Demonstração de Satisfação dos Consumidores em 2008. 
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      Figura 15 - Demonstração de Satisfação dos Consumidores em 2009. 
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Mediante os dados apresentados nas Tabelas 4.5 e 4.6, assim com nas Figuras 13, 14 e 

15 observa-se que foi atingida a meta traçada pela empresa de 90% de satisfação dos 

consumidores, frente aos critérios de qualidade e segurança dos produtos. 

Observa-se que somente nos meses de fevereiro e outubro do ano de 2008, a empresa 

conseguiu alcançar a meta estipulada. Nesse momento houve a preocupação em reduzir o 

número de insatisfação dos consumidores e foi quando em uma avaliação crítica, percebeu-se 

que a causa raiz desse problema estava na falta de monitoramento mais aprofundado do 

processo produtivo que afetava diretamente a qualidade e segurança dos produtos finais 

fabricados. A equipe de segurança de alimentos listou os perigos que podiam ocorrer em cada 

etapa da cadeia produtiva, desde a produção primária, beneficiamento, processamento e 

distribuição, e também as medidas de controle nos PCCs. 

Com o Sistema de Gestão de Segurança de Alimentos implementado na empresa, o 

monitoramento (passo 9) do processo tornou-se mais rígido. Os pontos críticos do processo 

produtivo passaram a ser monitorados e avaliados, pois segundo esclarecimentos dos 

entrevistados, nesses pontos de controle aconteciam às falhas, propiciando assim as 

reclamações provenientes dos consumidores.  
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Figura 16 – Acompanhamento da satisfação dos consumidores (2008 e 2009) 

 

De acordo com a figura 16 sobre o acompanhamento da satisfação dos consumidores 

no período de 2008 e 2009 observa-se que a quantidade de clientes satisfeitos aumentou, 

chegando a 100% nos últimos meses de 2009, no entanto o número de reclamações caiu 

pouco de um ano para o outro, ou seja, na média o número de reclamações de 2008 foi de 

43,58 enquanto em 2009 foi de 40,33. Nos três últimos meses consecutivos de 2009, o 
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número de reclamações foi decrescente, com aparente tendência de diminuição contínua, 

talvez em função da conclusão da implantação do Sistema de Gestão de Segurança de 

Alimentos. 

A observação de melhorias nas organizações após implantação de programas de 

qualidade também foi observada em empresas canadenses por Scott et al. (2009). Estes 

autores verificaram resultados de programas estruturados de melhoria contínua no setor de 

alimentos no Canadá e observaram que mais da metade dos entrevistados relataram vantagens 

em suas organizações após a implantação de programas de qualidade, dentre eles, a 

diminuição na necessidade de “recall” (recolhimento do produto). Verificaram também que 

empresas de alimentos processados eram significantemente mais propensas a implantar 

programas de qualidade que as empresas de alimentos não-processados (produtos “in 

natura”). Concluíram ainda, que as vantagens eram maiores quando mais de um programa de 

qualidade era implantado.  

As reclamações apresentadas pelos consumidores referentes à qualidade do produto, 

como aparência anormal, presença de objetos estranhos, falta de gás, sabor alterado, dentre 

outros pode ser visto na Tabela 4.7 e Figura 17, que foram registradas independente do tipo de 

embalagem (vidro, plástico ou lata) ou sabor do produto (cola, uva, limão, laranja...). Apesar 

de registradas as percepções dos consumidores sobre o produto reclamado, que por vezes se 

sobrepõem, ou seja, a aparência anormal ou sabor alterado ou desenvolvimento de bolores e 

leveduras, pode ter ocorrido devido à falta de gás no produto, mas os resultados apresentados 

na Tabela 4.7 são decorrentes da avaliação dos laboratórios de controle de qualidade da 

empresa, referente à amostra recolhida do cliente e com os dados registrados na “Ficha de 

encaminhamento do SAC para o controle de qualidade” apresentada no anexo. 

As reclamações dos consumidores referentes à presença de bolores e leveduras nos 

refrigerantes (tabela 6) ratificam as observações de Morais et al. (2003). Em seu estudo, os 

autores coletaram e analisaram 100 amostras de refrigerantes de sabores variados no interior e 

capital de Minas Gerais e observaram que 13% apresentavam contagens de bolores e 

leveduras acima de 20 UFC/mL, o padrão preconizado pela Portaria nº. 451 (BRASIL, 1997). 

Os autores concluíram que a substituição em 2001, desta Portaria pela Resolução nº. 12 

(BRASIL, 2001) que excluiu o parâmetro contagem de bolores e leveduras, dificultou o 

monitoramento das indústrias de refrigerantes pelos órgãos de fiscalização, impedindo assim 

uma ação efetiva por parte das Vigilâncias Sanitárias. 
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Segundo informações coletadas nas entrevistas, os resultados das análises destas 

amostras realizadas nos laboratórios da empresa concluíram que no caso da falta de gás, ela 

ocorre pelo mal acondicionamento no mercado ou ainda mal acondicionamento pelo cliente. 

Neste caso, o produto é armazenado ou transportado de forma incorreta, sob altas 

temperaturas ou mesmo exposto ao sol, levando ao afrouxamento da tampa, ocasionando a 

perda do gás.  

Isso mostra que a empresa não está comunicando de forma eficaz os assuntos de 

segurança de alimentos, falhando no que compete ao atendimento deste requisito do sistema 

de gestão da segurança de alimentos, considerando simplesmente que o problema está no 

ponto de venda/cliente e não na fabricação do produto e que sua responsabilidade é até o 

primeiro nível de distribuição, ou seja, até a entrega do produto nos pontos de venda.   

É sabido que organização nenhuma consegue controlar o produto vendido no ponto de 

venda ou na casa do consumidor, ainda que existam auditorias de mercado, informações aos 

comerciantes, atendimento e orientação do SAC, mas é de fundamental importância a 

comunicação clara e precisa, preferencialmente no rótulo do produto, ou através de manuais e 

cartazes, quando às condições adequadas de armazenamento. 

 

Tabela 6 - Reclamações de clientes referentes à falhas no produto. Ano 2009 
 jan fev mar abr mai jun jul ago set out nov dez 

Nº de 

Reclamações  36 49 33 51 32 46 39 54 50 36 32 26 

Aparência 

anormal 
6 7 3 6 4 3 5 3 7 2 5 4 

Sabor alterado  12 21 15 11 8 9 17 19 16 14 13 10 

Tampa apertada 

(Torque Alto) 
5 3 1 14 3 16 5 12 2 6 5 4 

Objetos físicos no 

interior das 

garrafas 

0 5 0 3 2 5 0 1 4 1 2 1 

Estouro de 

embalagens 
5 5 3 7 5 4 6 10 5 4 5 3 

Produto sem gás 5 6 7 7 6 9 5 3 15 4 2 2 

Presença de 

Bolores/Leveduras 
3 2 4 3 4 0 1 6 1 5 0 2 

Fragmentos de 

vidro 
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
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Gráfico Anual de Problemas - Reclamações
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Figura 17 – Quantidade e problemas (reclamações) apresentados em 2009 

 

 

O levantamento obtido até o momento indica que o sistema de qualidade implantado 

não é capaz de registrar, a partir do tamanho do lote produzido, o número de clientes que 

adquiriram um produto inadequado, mas não reclamaram junto à empresa. 

Em novembro de 2009 a empresa solicitou através da empresa SGS do Brasil a 

auditoria de certificação da ISO 22000 e foi certificada, demonstrando o atendimento  aos 

requisitos da norma e eficiência na implantação da Gestão de Segurança de Alimentos. 

Segundo informações dos entrevistados, as auditorias externas deverão acontecer 

anualmente, sendo este o prazo de validade de acreditação da certificação da NBR ISO 22000. 

A direção julga que a equipe multidisciplinar está apta a realizar as auditorias internas que 

estão planejadas trimestralmente a partir de janeiro de 2010.  
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CONCLUSÕES 

 

 

Com base nos levantamentos de dados da empresa, entrevistas, visitas técnicas, leitura 

dos manuais, revistas, documentos, planilhas de controle, legislação, normas técnicas e 

avaliação crítica do processo de implantação do sistema de gestão da segurança de alimentos 

é possível concluir que: o auxílio de uma empresa de consultoria especializada na implantação 

de sistemas de qualidade e a aplicação da seqüência lógica dos 12 passos do APPCC, com 

ênfase na definição, monitoramento e acompanhamento dos pontos críticos de controle 

(PCCs) do processo produtivo, propiciou o atendimento ao objetivo proposto (aumento da 

satisfação do cliente) dentro do prazo previsto (2 anos);  

A modernização da estrutura física e dos equipamentos teve um impacto positivo na 

conscientização dos funcionários quanto a mudança de atitude e comportamento; 

O treinamento do pessoal é uma etapa importante no processo de implantação de um 

sistema de qualidade e exigida pela norma regulamentadora que se pretendia atender; 

As etapas do processo produtivo foram reavaliadas e parecem ter controles freqüentes, 

demonstrado através dos procedimentos e planilhas implantados (não apresentados para 

garantir sigilo da empresa estudada); 

Neste período do estudo a empresa avaliada implantou os sistemas de qualidade 

relativos à segurança dos produtos, mas não forneceu dados referentes a outras ferramentas da 

qualidade comumente utilizadas nas indústrias; 

A diferença entre o número de reclamações antes da implantação do sistema de 

qualidade (2008) e depois (2009) é muito pequena, variando de 43,58 para 40,33 na média 

mensal; 

A média do nível de satisfação do cliente aumentou de 86,96 em 2008 para 96,12 em 

2009, ultrapassando a meta estipulada (90% de satisfação) e, segundo a percepção da 

empresa, alcançada devido a implantação do Sistema de Gestão da Segurança de Alimentos. 

 

As três maiores reclamações registradas no Serviço de Atendimento ao Consumidor 

(SAC) da empresa em 2009 são referentes ao sabor alterado, alto torque e produto sem gás, 

indicando que, mesmo após a implantação do sistema de qualidade, o produto continua 

apresentando falhas oriundas do processo produtivo, especialmente em um dos PCCs 
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(capsulamento), confirmando que a avaliação realizada no equipamento não dá credibilidade 

ao processo e não gera um produto seguro; 

Com base nos tipos de reclamações dos produtos, fica explícito que a empresa não 

comunica de forma eficaz os assuntos de segurança de alimentos, falhando no que compete ao 

atendimento deste requisito exigido na Norma, considerando que os pontos de venda e 

consumidores são os responsáveis pelo não acondicionamento adequado do produto; 

A implantação do Sistema de Gestão da Segurança de Alimentos avaliou a redução de 

defeitos e refletiu parcialmente na melhoria do processo, com o cumprimento do indicador 

relativo à satisfação, mas não avaliou o desempenho dos equipamentos e nem o aumento da 

produtividade; 

Não está claro que a estratégia gerencial da empresa em implantar o “Sistema de 

Gestão da Segurança de Alimentos” (Norma NBR ISO 22 000:2006) para reduzir o número 

de reclamações de cliente foi adequada; 

Apesar das falhas observadas, o atendimento aos itens exigidos na NBR ISO 22000 

propiciou a certificação da empresa no ano de 2010. 
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GLOSSÁRIO 

 

 

Ações Corretivas: ações a serem adotadas quando um limite crítico é excedido. 

Análise de Risco: consiste na avaliação sistemática de todas as etapas envolvidas na 

produção de um alimento específico, desde a obtenção das matérias-primas até o uso pelo 

consumidor final, visando estimar a probabilidade da ocorrência dos perigos, levando-se 

também em consideração como o produto será consumido. 

Controle da Qualidade: consiste nas técnicas operacionais e ações de controle realizadas em 

todas as etapas da cadeia produtiva, visando assegurar a qualidade do produto final. 

Desvio: falha no cumprimento ou não atendimento de limite crítico, denotando este estar sub 

ou sobrepassado. 

Diagrama Operacional: é uma representação gráfica de todas as etapas operacionais, em 

seqüência ordenada, na elaboração de cada produto. 

Fluxograma da Produção: é a esquematização seqüencial e o memorial descritivo 

detalhando as etapas do processo de elaboração do produto. 

Garantia da Qualidade: todas as ações planejadas e sistemáticas necessárias para prover a 

confiabilidade adequada de que um produto atenda aos padrões de identidade e qualidade 

específica e aos requisitos estabelecidos no sistema de APPCC. 

Limite Crítico: Valor ou atributo estabelecido, que não deve ser excedido, no controle do 

ponto crítico. 

Limite de Segurança (ou operacional): valor ou atributo mais estreito ou restrito que o limite 

crítico e que é parâmetro utilizado para reduzir o risco. 

Lote: uma coleção de unidades específicas de uma matéria-prima ou produto com 

características uniformes de qualidade, tamanho, tipo e estilo, tão uniformemente quanto 

possível, identificado de forma comum e única, sempre produzido durante um ciclo de 

fabricação ou não mais de um período de produção. 

Medida Preventiva: procedimentos ou fatores empregados nas etapas ou processos de 

produção que visam controlar um perigo à saúde, de perda da qualidade de um produto ou 

alimento ou de sua integridade econômica. 

Monitorização: seqüência planejada de observações ou medições devidamente registradas 

para avaliar se um PCC está sob controle. 
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Organograma: é uma representação gráfica ou diagrama que mostra as relações funcionais 

entre os diversos setores da empresa.  

Plano APPCC: documento escrito que descreve os procedimentos e os compromissos a 

serem assumidos pela indústria de produtos de origem animal, através do programa de 

controle de qualidade dinâmico, fundamentado nos princípios do Sistema APPCC. 

Perigo: causas potenciais de danos inaceitáveis que possam tornar um alimento impróprio ao 

consumo e afetar a saúde do consumidor, ocasionar a perda da qualidade e da integridade 

econômica dos produtos. Genericamente, o perigo pode ser: 

 Presença de contaminantes biológicos, químicos ou físicos na matéria-prima ou nos 

produtos semi-acabados ou acabados; 

 Crescimento ou sobrevivência de microrganismos patogênicos e a formação de 

substâncias químicas em produtos acabados ou semi-acabados, na linha de produção ou no 

ambiente; 

 Contaminação ou recontaminação de produtos semi-acabados ou acabados por 

microrganismos, substâncias químicas ou materiais estranhos; 

 Não conformidade com o Padrão de Identidade e Qualidade (PIQ) ou Regulamento 

Técnico estabelecido para cada produto. 

Ponto de Controle: qualquer ponto, operação, procedimento ou etapa do processo de 

fabricação ou preparação do produto que permite controle de perigos. 

Ponto de Controle Crítico (PCC): qualquer ponto, operação, procedimento ou etapa do 

processo de fabricação ou preparação do produto, onde se aplicam medidas preventivas de 

controle sobre um ou mais fatores, com o objetivo de prevenir, reduzir a limites aceitáveis ou 

eliminar os perigos para a saúde, a perda da qualidade e a fraude econômica. De acordo com o 

controle exercido sob o perigo, segundo o PCC pode ser dividido em PCCe, quando os 

perigos são eliminados, PCCp, no qual há prevenção do perigo, PCCr no qual ocorre a 

redução dos perigos. 

Risco: é a probabilidade de ocorrência de um perigo à saúde pública, de perda da qualidade de 

um produto ou alimento ou de sua integridade econômica. 

Verificação: uso de métodos, procedimentos ou testes, executados sistematicamente pela 

empresa, para assegurar a efetividade do programa de garantia da qualidade com base no 

sistema de APPCC aprovado. 
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Anexo 1 - Plano APPCC – Envase de embalagens PET 
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Anexo 2 - Ficha de Encaminhamento do SAC   
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Anexo 3 - Carta Protocolo de Satisfação 
 

 

          
 

Uberlândia , ____ de _______ de ______. 

Sr (a): _______________________ 

Agradecemos pela sua informação e gostaríamos que soubesse o quanto ela é 

importante para nós. Atitudes como a sua contribui significativamente para a qualidade dos 

nossos produtos e serviços. 

Aproveitamos a oportunidade para convidá-lo (a) a conhecer a nossa fábrica, para 

verificar nossos procedimentos de produção onde buscamos atingir a qualidade total de 

nossos produtos para a satisfação de nossos Clientes e Consumidores.  

Solicitamos agendar com antecedência. 

Colocamo-nos à disposição para sugestões, consultas, curiosidades, enfim tudo 

aquilo que gerar qualquer duvida em relação aos nossos produtos e serviços. 

 

Atenciosamente, 

 

Recebi em minha residência o atendente da “empresa” onde fico por: 

(  ) Satisfeito(a) 

(  ) Insatisfeito(a) 

(  ) Indiferente 

Com o atendimento prestado. 

 

OBSERVAÇÕES: 

Assinatura Consumidor(a) / Cliente:                                                              

Data:  

 

 


